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As zonas costeiras possuem uma cultura e um modo de vida com muitos 
séculos de existência, servindo os interesses da humanidade e fornecendo 
uma ampla gama de funções que estimulam a fixação de pessoas e 
consequentemente o aumento de aglomerados urbanos nas zonas costeiras.  
Estas zonas do litoral constituem ecossistemas únicos e irreconstituíveis à 
escala humana, que actualmente tem o seu delicado equilíbrio posto em causa 
como consequência da erosão costeira, prejudicando os habitats naturais e os 
povoamentos humanos, destruindo as actividades económicas e ameaçando a 
vida humana.  
Para combater a erosão costeira são conhecidas várias possibilidades de 
intervenção de defesa costeira, que devem ser bem avaliadas antes de 
utilizadas, já que conduzem a custos elevados. Torna-se por isso importante 
fazer um balanço do custo/benefício destas intervenções em comparação com 
o valor do património da zona a defender, ou seja, levanta-se a questão: a 
melhor solução é retirar ou defender?  
Através de uma análise custo/benefício, este trabalho pretende compreender 
em que situações a melhor opção é a defesa da zona costeira e quais as 
situações em que o custo de manutenção/construção da defesa é superior ao 
valor do património a proteger, de maneira a facilitar as tomadas de decisão. 
Desta forma, inicialmente identificam-se e quantificam-se genericamente todos 
os factores positivos (os benefícios) e todos os factores negativos (os custos) 
em diferentes cenários de intervenção de defesa costeira.   
Recorrendo-se à modelação numérica da evolução da linha de costa, 
simularam-se diferentes cenários numa zona costeira vulnerável de Portugal, a 
zona de Aveiro. 
Esta metodologia, aplicada de uma forma simples, e com algum grau de 
incerteza, permitiu a quantificação do custo e do benefício das diversas 
opções, permitindo verificar-se que apesar de representar custos, a melhor 





























Coastal areas represent cultures and life styles with many centuries of 
existence, serving the interests of mankind and providing a wide range of 
sources which stimulate people’s settling, therefore, increasing the urban 
development on coastal areas. 
These littoral areas, with unique ecosystems, impossible to reconstruct at a 
human scale, have, nowadays, their delicate balance challenged as a result of 
coastal erosion. It damages natural habitats and human settlements, destroying 
economic activities and exposing human life to risk. 
There are several possibilities for coastal defense interventions in order to 
prevent coastal erosion, but because of the fact that those interventions and 
their maintenance are expensive, they need to be well evaluated before being 
implemented. Therefore, it is important to evaluate the cost/benefit ratio of 
these interventions compared to the actual patrimonial value of the protected 
area. This raises the question: remove or protect, which is the best solution? 
Through a cost/benefit analysis, this work aims to understand under which 
circumstances the best option is to protect, and when the cost is superior to the 
patrimonial value and it isn’t worth to maintain the defense, to facilitate the 
decision-making process. 
Thus, initially all positive factors (benefits) and negative factors (costs) are 
generally identified and quantified, in different scenarios of coastal defense 
intervention. 
Using different scenarios for intervention and numerical modeling of the 
evolution of the coastline, different scenarios are simulated in a vulnerable 
costal area of Portugal, Aveiro´s region. 
With this methodology, applied in a simple manner and with some degree of 
uncertainty, it is possible to quantify the cost and benefit of the several 
scenarios, allowing to check out that although representing costs, the better 
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As zonas costeiras possuem uma cultura e um modo de vida com muitos séculos de 
existência, servindo os interesses da humanidade, e desempenhando um papel estratégico 
na resposta às necessidades e aspirações das actuais e futuras populações da Europa. Desde 
sempre que as zonas costeiras estão relacionadas com a criação de postos de trabalho, com 
o crescimento económico e a com a qualidade de vida. Nesta ampla gama de funções 
destacam-se a pesca, a produção de energia (incluindo as fontes tradicionais, como o 
petróleo e o gás, e as renováveis, baseadas no vento e nas ondas), a mobilidade e comércio 
(os portos são elementos fundamentais das ligações de transportes mundiais), o turismo, o 
lazer, o recreio através das praias e dos desportos aquáticos e as paisagens agradáveis. 
Estas actividades estimularam a fixação de pessoas e consequentemente o aumento de 
aglomerados urbanos nas zonas costeiras (CE, 1999).  
O espaço litoral português, continental e insular, concentra cerca de 75% da população 
portuguesa nos concelhos do litoral, sendo responsável pela produção de 85% do produto 
interno bruto. Nele se localizam as principais áreas urbanas e industriais, bem como as 
áreas de turismo intensivo, que alternam com áreas naturais, rurais e de pesca 
(INAG, 2009b). 
1.2 Enquadramento 
Portugal dispõe de uma das maiores zonas económicas exclusivas da Europa, com mais de 
1.700.000 km2, o que corresponde a cerca de 18 vezes a sua área terrestre. Neste sentido, 
Portugal dispõe de um enorme potencial de recursos associado a estes espaços marítimos, 
sobre os quais poderá ser aprofundado o conhecimento científico e técnico numa 
perspectiva de exploração de recursos e de desenvolvimento sustentável. A concentração 
populacional e de actividades económicas evidencia bem o valor da zona costeira no 
quadro socioeconómico nacional, razão pela qual deve ser considerada como um recurso 
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de maior valia, um recurso global, não só pelas funções que exerce mas também pelos usos 
e actividades económicas que proporciona (INAG, 2009b). 
Considerando a importância estratégica em termos económicos, ambientais e sociais que as 
zonas costeiras têm, é necessário levar em linha de conta também a sua enorme fragilidade 
e a situação de risco em que se encontra e que nos últimos tempos se tem agravado 
(Fontão, 2008). Um dos principais problemas que afecta as zonas do litoral de todo o 
mundo é a erosão costeira. Esta prejudica os habitats naturais e os povoamentos humanos, 
destruindo as actividades económicas e ameaçando a vida humana, sendo um tema que tem 
vindo a suscitar o interesse de diversas entidades (CE, 1999). Estas tentam avaliar e 
encontrar soluções para este problema, sendo necessário compreender que existem 
diversos aspectos que são apontados como potenciais causas de erosão ou de instabilidade 
nas zonas costeiras (Coelho, 2005). 
O aumento da taxa de erosão costeira é, entre outros, atribuído à elevação dos oceanos, à 
degradação antropogénica e transformação dos recursos naturais das zonas costeiras. Os 
ventos, que removem e acumulam areias, as marés astronómicas e meteorológicas, as 
tempestades e a subida generalizada do nível médio do mar, podem levar ao 
desaparecimento total ou parcial das praias, devido a galgamentos e inundações. A 
quantidade reduzida de entrada de sedimentos para o litoral devido à redução do caudal 
sólido transportado para o mar e às dragagens e extracções de areias, que levam a um 
défice sedimentar, são alguns dos fenómenos que conduzem à erosão da costa 
(Coelho, 2005). 
O processo de erosão costeira assume aspectos preocupantes numa percentagem 
significativa do litoral continental, obrigando a intervenções diversas, umas planeadas e 
estruturadas, outras executadas em condições de emergência em zonas sensíveis, onde a 
segurança de bens e pessoas pode estar em causa (INAG, 2009b). 
Para combater a erosão costeira são conhecidas várias possibilidades de intervenção de 
defesa costeira, nomeadamente obras perpendiculares à costa (esporões), obras paralelas à 
costa (estruturas aderentes e quebramares destacados), alimentações artificiais com areias 
(a cotas positivas e/ou negativas), a ripagem de areias e a execução/reconstrução de dunas 
artificiais, bem como soluções mistas. Todas estas possibilidades devem ser bem avaliadas 
antes de utilizadas, pois qualquer delas representa uma interferência com o meio, podendo 
acarretar múltiplos efeitos (Coelho, 2005). 
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Uma das questões mais importantes na construção destas obras é que estas conduzem a 
custos elevados, o que levanta uma importante problemática que recai sobre a avaliação 
custo/benefício das intervenções de defesa ou do seu reforço em comparação com o valor 
económico, social e histórico do património da zona a defender. Expandir, conter e 
adaptar, retirar ou defender são soluções que se colocam, todas elas com pontos favoráveis 
e pontos contra (Coelho, 2005). 
1.3 Objectivos 
O tema desta dissertação avalia a questão da análise do custo/benefício das intervenções de 
defesa costeira, tentando compreender em que situações a melhor opção é a defesa da zona 
costeira e quais as situações em que custo de manutenção/construção da defesa é superior 
ao valor do património a proteger, pondo em causa a opção por essas defesas. 
1.4 Organização 
O presente estudo encontra-se organizado em oito capítulos. O capítulo introdutório 
apresenta a motivação para a escolha do tema de investigação, contextualizando-o na 
actualidade e descreve os principais objectivos da elaboração deste trabalho.  
O segundo capítulo pretende estudar o conceito de análise custo/benefício, sendo no 
capítulo seguinte integrado neste conceito o tema em questão, ou seja, a análise do custo e 
do benefício aplicada às zonas costeiras. Neste domínio, faz-se uma reflexão sobre o 
conceito de “zona costeira” e da sua importância, o problema da erosão e os principais 
meios para a combater, sendo identificados os benefícios e os custos a considerar na 
análise e efectuados levantamentos sobre a estimativa dos seus valores. Na parte final deste 
capítulo é referida a metodologia adoptada e os valores considerados para os custos e para 
os benefícios desta análise. 
A escolha da zona de estudo, é tema desenvolvido no quarto capítulo, sendo referidos 
conceitos como vulnerabilidade e risco, para justificação da escolha da zona de Aveiro.  
Para estimar o comportamento da linha de costa ao longo do tempo, é utilizado um modelo 
de cálculo numérico designado de LTC, sendo no quinto capítulo apresentado este 
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programa e os pressupostos utilizados para a sua calibração, assim como as características 
utilizadas para a escolha da situação de referência, para comparação de diversos cenários. 
Posteriormente, no sexto capítulo são definidos diferentes cenários, alterando o tipo de 
intervenção sobre a zona costeira e as obras de defesa costeira existentes e escolhidos os 
cenários de maior impacto. No sétimo capítulo, os balanços entre os custos e os benefícios 
de cada cenário são analisados e comparados com a opção de não intervir. 
O último capítulo destaca algumas das principais conclusões e tecem-se considerações 
finais do estudo. Analisa-se criticamente a metodologia seguida, discutem-se os 






CAPÍTULO 2  
2.1 Análise custo/benefício 
Neste capítulo tentará explicar-se de uma forma genérica, o conceito de análise 
custo/benefício, de forma a, posteriormente, poder aplicar-se este método ao assunto de 
estudo desta tese.  
As origens da análise custo/benefício remontam a França (século XIX), difundindo-se mais 
tarde para o Reino Unido e Estados Unidos da América, sendo especialmente aplicada nos 
sectores dos transportes e da engenharia hidráulica. O uso sistemático da análise 
custo/benefício foi desenvolvido por organizações internacionais, tendo vindo a 
desempenhar um papel importante na avaliação de projectos infra-estruturais de grande 
envergadura e constituindo um requisito fundamental para o co-financiamento 
comunitário, consagrado nos regulamentos da União Europeia (EVALSED, 2004).  
2.2 Definição e aplicação 
O objectivo de uma análise custo/benefício é identificar, quantificar e ponderar os 
benefícios e os custos dos projectos de investimento destinados a aumentar o bem-estar da 
sociedade, como um todo (Canhoto, 1994). Em termos gerais, a análise custo/benefício 
utiliza-se na avaliação, durante a selecção de projectos para financiamento. Pode 
igualmente ser aplicada, depois da realização da intervenção, para avaliar o seu impacto 
(EVALSED, 2004). 
Apesar de uma análise custo/benefício poder ser usada para uma diversidade de 
intervenções, a sua utilização é mais comum sobre questões financeiras (Reh, 2009). 
Aplica-se sobretudo, a projectos de grande envergadura, onde é mais fácil quantificar e 
converter em unidades monetárias os efeitos não mercantis. Uma análise custo/benefício 
pode ser aplicada na avaliação de projectos nos sectores da saúde, dos transportes, do 
ambiente, da educação e de intervenções no património cultural (EVALSED, 2004). 
Para iniciar uma análise custo/benefício deve começar-se por identificar, quantificar e 
adicionar todos os factores positivos (os benefícios), seguindo-se a identificação, 
quantificação e subtracção de todos os factores negativos (os custos) que advém da 
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realização de determinado projecto. A única medida que permite avaliar benefícios e 
custos na mesma unidade é a unidade monetária, sendo importante referir que a períodos 
diferentes há que actualizar os valores e que os preços se alteram ao longo do tempo, sendo 
importante utilizar-se preços referentes a um ano base (Canhoto, 1994).  
A diferença entre os custos e os benefícios indica se a acção planejada é aconselhável 
(Reh, 2009). Pode então dizer-se que uma análise custo/benefício consiste num método 
para avaliar o impacto económico líquido de um projecto público, através da soma 
algébrica dos seus custos e benefícios, descontados ao longo do tempo (EVALSED, 2004). 
Não se quer com isto dizer que o critério de eficiência económica seja, ou deva ser a única 
base que fundamenta as decisões de política (Canhoto, 1994).  
2.3 Método 
Numa perspectiva genérica, os passos para a aplicação de uma análise custo/benefício, 
resumem-se essencialmente em três partes (EVALSED, 2004): 
 Uma componente de engenharia técnica, em que se identifica o contexto e as 
características técnicas do projecto;  
 Uma análise financeira, que representa o ponto de partida para a análise 
custo/benefício e que conduz a análise do ponto de vista do investidor privado;  
 Uma análise económica, núcleo central da análise custo/benefício, que partindo da 
análise financeira, que identifica os itens de receita e de despesa e os preços de 
mercado relativos, aplica uma série de correcções que permitem passar do ponto de 
vista do investidor privado para o do operador público. 
2.3.1 Identificação do projecto, análises técnicas e de procura 
Este passo serve para situar o projecto no seu contexto de implementação, sendo 
naturalmente necessário identificar o objecto da avaliação e a unidade de estudo onde a 
análise custo/benefício será aplicada. Torna-se particularmente importante quando se está a 
analisar grupos de projectos ou fases de um projecto de grande escala, que têm a sua 
própria autonomia em termos de planeamento (EVALSED, 2004). 
A identificação do projecto também significa definir claramente quais os objectivos 
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socioeconómicos que este visa alcançar. Para garantir a viabilidade do projecto de um 
ponto de vista técnico, realiza-se a análise técnica o que implica ter em consideração 
aspectos relacionados com engenharia, gestão, localização, marketing e organização. O 
projecto proposto terá de provar que é o melhor entre as várias possíveis alternativas, 
sendo necessário considerar pelo menos três alternativas para cada projecto, a de “não se 
fazer nada”, a de se fazer “o mínimo” e a de se fazer “alguma coisa” (EVALSED, 2004). 
2.3.2 Análise financeira 
O objectivo principal da análise financeira é calcular os indicadores de desempenho 
financeiro do projecto, devendo particularmente visar a avaliação da rentabilidade 
financeira do investimento e do capital próprio (nacional), determinar a contribuição 
(máxima) apropriada dos fundos, quando financiada pela Comissão Europeia, e a 
verificação da sustentabilidade financeira do projecto (CE, 2006).  
A rentabilidade financeira é avaliada calculando-se o valor actual líquido financeiro e a 
taxa de rentabilidade financeira do investimento. A verificação da sustentabilidade 
financeira do projecto é avaliada verificando-se se os fluxos de tesouraria líquidos 
acumulados (sem desconto) são positivos durante todo o período de referência 
considerado, devendo ter-se em conta os custos de investimento, todos os recursos 
financeiros e as receitas líquidas (CE, 2006). 
A análise financeira é realizada com base no método de fluxos de caixa descontados. Neste 
método, só são considerados os fluxos de tesouraria, ou seja, receitas e despesas 
monetárias reais do projecto, não incluindo categorias contabilísticas que não constituam 
numerário, como, por exemplo, as amortizações e as provisões para imprevistos. Estas 
receitas e despesas monetárias são consideradas no ano em que ocorrem e durante um dado 
período de referência, ou seja, durante o limite temporal que seja coerente com o ciclo de 
vida do projecto (EVALSED, 2004 e CE, 2006).  
Quando a vida economicamente útil real do projecto excede o período de referência, deve 
ter-se em conta um valor residual, calculado como o valor actual dos fluxos de tesouraria 
líquidos esperados durante os anos de vida económica que excedem esse período de 
referência. Os fluxos de tesouraria futuros, considerados em cada momento, são 
descontados para o valor actual utilizando um factor de desconto que diminui com o tempo 
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e cuja ordem de grandeza é determinada pela escolha da taxa de desconto a utilizar na 
análise (EVALSED, 2004 e CE, 2006). 
Na análise financeira, é essencial o conhecimento de dados como (EVALSED, 2004):  
 Os custos de investimento e o valor residual, onde se inclui o valor dos activos 
imobilizados (terrenos, edifícios, manutenção extraordinária), despesas de 
pré-produção (licenças, patentes, etc.), variações no fundo de maneio, clientes, 
stocks, passivo a curto prazo) e valor residual, que aparece como uma entrada 
positiva única no último ano do horizonte temporal; 
 Os custos operacionais e receitas, onde se incluem todos os custos operacionais 
(matérias-primas, mão-de-obra, electricidade, manutenção) e eventuais rubricas de 
receita (tarifárias e não tarifárias); 
 As fontes de financiamento, onde se incluem participações privadas, todas as 
contribuições públicas (a nível local, nacional, europeu), empréstimos e outras fontes 
de financiamento. 
A análise financeira constitui o ponto de partida para a análise económica subsequente 
(EVALSED, 2004). 
2.3.3 Análise económica 
A fundamentação na base da avaliação económica é que as entradas no projecto devem ser 
avaliadas pelo seu custo de oportunidade e a produção pela disponibilidade dos 
consumidores para pagá-la. Note-se que o custo de oportunidade não corresponde 
necessariamente ao custo financeiro observado. Do mesmo modo, a disponibilidade para 
pagar nem sempre é correctamente revelada pelos preços de mercado observados, que 
podem estar distorcidos ou nem sequer existirem. A análise económica é realizada do 
ponto de vista da sociedade (CE, 2006). 
Os fluxos de tesouraria da análise financeira são tomados como ponto de partida da análise 
económica. Ao determinar os indicadores de desempenho económico, é necessário fazer 
alguns ajustamentos (CE, 2006):  
 Correcções fiscais - os impostos indirectos (por exemplo, IVA), subsídios e puros 
pagamentos de transferências (por exemplo, pagamentos à segurança social) têm de 
ser deduzidos. Contudo, os preços devem ser ilíquidos de impostos directos. Se os 
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impostos indirectos/subsídios específicos se destinarem a corrigir efeitos externos, 
então devem ser também incluídos. 
 Correcções de efeitos externos - podem ser gerados alguns impactos que, saltando 
do projecto, atinjam outros agentes económicos sem nenhuma compensação. Estes 
efeitos podem ser negativos (uma nova estrada que faz aumentar os níveis de 
poluição) ou positivos (um novo caminho-de-ferro que diminui a congestão do 
tráfego numa ligação rodoviária alternativa). Os efeitos externos, que, por definição, 
ocorrem sem compensação monetária, não estão presentes na análise financeira e 
precisam então de ser estimados e avaliados. 
 Do mercado aos preços (sombra) contabilísticos - Além das distorções fiscais e dos 
efeitos externos, outros factores podem afastar os preços de um equilíbrio de 
mercado competitivo (ou seja, eficiente): regimes de monopólio, barreiras 
comerciais, regulamentação laboral, informação incompleta, etc. Em todos estes 
casos, os preços de mercado (ou seja, financeiros) observados induzem em erro. Em 
vez disso, têm de ser usados preços (sombra) contabilísticos, reflectindo os custos de 
oportunidade das entradas e a disponibilidade dos consumidores para pagarem os 
produtos. Os preços contabilísticos são calculados mediante a aplicação de factores 
de conversão aos preços financeiros. 
Uma vez calculada a série de custos e benefícios económicos, aplica-se a metodologia 
padrão dos fluxos de caixa descontados, mas deve ser utilizada uma taxa de desconto 
social, podendo ser determinados os seguintes indicadores de desempenho económico 
(CE, 2006):   
 Valor actual líquido económico (VALE): deve ser maior que zero, para que o 
projecto seja desejável de um ponto de vista económico.  
 Taxa de rentabilidade económica (TRE): deve ser maior que a taxa de desconto 
social.  
 Rácio benefício/custo (B/C): deve ser maior que 1.  
A taxa de rentabilidade económica e o rácio benefício/custo transmitem informação 
interessante, porque são independentes da dimensão do projecto. Contudo, o cálculo destes 
indicadores pode apresentar alguns problemas, uma vez que a taxa interna de rentabilidade 
pode, em casos particulares, ser múltipla ou não definida. No que se refere ao rácio 
benefício/custo, o seu valor pode, por exemplo, depender de um dado item ser considerado 
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como um benefício, ou como uma redução de custos. O valor actual líquido económico é 
mais fiável e deve ser usado como principal indicador de referência para a avaliação de 
projectos (CE, 2006). 
Nem todos os impactos socioeconómicos podem sempre ser quantificados e avaliados. Esta 
é a razão pela qual, para além da estimativa de indicadores de desempenho, devem ser 
levados em conta os custos e os benefícios não monetários, particularmente no que se 
refere às questões seguintes: impacto (líquido) no emprego, na protecção do ambiente, na 
igualdade de direitos sociais e na igualdade de oportunidades (CE, 2006). 
2.4 Pontos fortes e limitações da abordagem  
As análises custo/benefício têm alguns pontos fortes em comparação com outras técnicas 
de avaliação tradicional, pois permitem expressar um juízo sobre a conveniência 
económico-social de um projecto, permitem estabelecer um “ranking” entre diferentes 
projectos e incentivam a prática de tentar identificar os custos e benefícios económicos, 
mesmo que estes não sejam imediatamente convertíveis em unidades monetárias. Mas a 
principal vantagem consiste no facto dos efeitos externos e das distorções nos preços 
observados serem igualmente considerados, sendo desta forma tidas em conta as 
imperfeições do mercado (EVALSED, 2004). 
As análises custo/benefício têm também limitações. O facto de não terem em linha de 
conta os efeitos redistributivos (para este fim, pode usar-se a análise multicritério), assim 
como não têm também em linha de conta os efeitos do retorno económico de custos ou 
benefícios não transformáveis em unidades monetárias e por vezes, fazem uso de critérios 
discricionários para quantificar custos e benefícios para os quais não existe um mercado 
(EVALSED, 2004). A estimativa dos impactos potenciais de um projecto enfrenta sempre 
uma incerteza, que deve ser devidamente tida em conta e abordada na análise 
custo/benefício (CE, 2006). 
Por todas estas razões, a análise custo/benefício é uma ferramenta útil na avaliação e 






3.1 Análise custo/benefício aplicado às zonas costeiras 
Este capítulo tentará descrever valores genéricos dos custos e dos benefícios, que poderão 
ser utilizados na análise custo/benefício, a realizar no seguimento desta tese.  
Foi na zona de Espinho que, de forma bem documentada se verificaram, na segunda parte 
do século XIX, os primeiros fenómenos de intensa erosão costeira, nos tempos modernos, 
em Portugal. Foi também aqui, que para impedir o recuo acelerado da linha de costa (que 
atingia uma média de cerca de 8 m/ano, provocando grandes destruições), se executaram as 
primeiras obras de protecção costeira, em 1909 (Dias et al., 1994). 
Desde então, ao longo dos anos, os fenómenos hidromorfológicos têm vindo a agravar-se, 
os custos de obras de defesa na costa portuguesa têm vindo a aumentar e o edificado 
urbano continua a crescer em zonas muito críticas. Torna-se necessário avaliar e perceber 
os fenómenos envolvidos e fazer projecções. A simulação da evolução da linha de costa, 
adoptando cenários com ou sem intervenções de defesa costeira, possibilitará uma 
avaliação da sua eficácia em termos de impactes positivos e negativos. Quando o custo de 
manutenção da defesa for superior ao valor do património a proteger, há que por em causa 
essas intervenções (Coelho, 2005). Esta análise pode ser realizada através de uma análise 
custo/benefício, sendo necessário começar por identificar os factores positivos - os 
benefícios, e os factores negativos - os custos (Canhoto, 1994).  
A eventual perda de território desabitado e sem qualquer valor ecológico, cultural ou 
patrimonial pode ser provavelmente aceite pela generalidade das pessoas, mas mesmo 
assim, essa situação representa uma perda, ou seja um custo. Quando se consideram vidas 
humanas, valores patrimoniais e económicos, valores ecológicos e ambientais ou valores 
culturais, as potenciais perdas aumentam (Coelho, 2005).  
Há necessidade de quantificar as consequências/custos de erosões, inundações e 
galgamentos, em termos de perdas de vidas, perda de território ou em termos de danos (nos 
equipamentos, infra-estruturas e/ou edifícios). A avaliação dos riscos exige uma discussão 
da aceitabilidade socioeconómica dos graus de risco e um balanço custo/benefício das 
intervenções de defesa ou do seu reforço (Coelho, 2005). 
Assim, poderá considerar-se que a construção de obras de intervenção é um benefício pois 
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irá proteger bens ou locais, mas a sua realização acarreta também um custo. Torna-se 
importante reflectir sobre o papel de cada uma das opções a tomar, para poder encontrar a 
diferença entre os custos e os benefícios que indique qual a acção mais sensata 
(Canhoto, 1994).  
3.2 Valor das intervenções de defesa costeira 
Para avaliar o custo de uma obra de defesa é necessário ter em conta diversos aspectos não 
só em relação ao tipo de defesa, mas também em relação ao local onde esta será 
implantada. As possibilidades de escolha da intervenção a efectuar devem ser bem 
avaliadas antes de utilizadas, pois além de se ter em consideração a função que se pretende 
que desempenhem, estas representam uma interferência com o meio, e consequentemente 
terão resultados que muitas vezes ultrapassam o conhecimento actual (Coelho, 2005). 
Com as Tabelas 3.1 a 3.3, pretende-se expor de forma resumida as funções, vantagens e 
desvantagens dos vários tipos de obras de protecção costeira (Fontão, 2008 e Coelho, 
2005). 
 
Tabela 3.1 Vantagens e desvantagens das estruturas de defesa costeira perpendiculares à costa 
 
Muitas vezes, para colmatar alguns aspectos negativos que podem surgir apenas com o 
recurso a uma intervenção de defesa, opta-se pela utilização simultânea de duas 
intervenções de defesa. 
Estruturas perpendiculares à linha de costa 
Principal função é a retenção do transporte longitudinal de sedimentos, formando praias por depósito de 
areias. 
Obra Vantagens Desvantagens 
Esporão 
 Reconstrução de praias erodidas, 
pelo que quanto mais compridos e 
altos forem, maior a sua eficácia a 
barlamar; 
 Protecção dos flancos das obras 
longitudinais aderentes. 
 Impacto visual; 
 Necessidade de constante reparação; 
 Acumulação de areias a barlamar do esporão leva 
a erosão a sotamar. 
Quebramar 
 Estabilização de canais de 
navegação de acesso a portos; 
 Navegação mais segura e a 
manutenção dos canais de 
navegação mais económica 
(minimiza assoreamentos). 
 Modificação das condições locais da deriva 
litoral (difracção e reflexão da agitação marítima); 
 Interrupção, quase por completo da deriva litoral, 
provocando grandes acumulações a barlamar e 
erosões a sotamar; 
 Deposição de areias a profundidades em que 
dificilmente são remobilizadas; 
 Necessidade de constante reparação. 
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Tabela 3.2 Vantagens e desvantagens das estruturas de defesa costeira paralelas à costa 
Estruturas paralelas à linha de costa 
Principal função é reduzir, através de reflexão ou dissipação, a energia da onda. 




 Dissipação da energia das 
ondas; 
 Protecção da zona costeira, 
para proteger a zona edificada. 
 Degradação do valor (recreativo, estético, etc.) da praia, 
por diminuição da área útil da praia (ocupada pela 
estrutura), por impacte visual negativo e por introdução 
de dificuldades de acesso à própria praia; 
 Necessidade de constante reparação; 
 Não têm fundações em terreno “firme” e estão 
geralmente em zonas submetidas a processos erosivos 




 Redução e dissipação da 
energia das ondas; 
 Redução do transporte de 
sedimentos. 
 Acumulação de sedimentos na zona abrigada da 
estrutura, com formação de um tômbolo de difracção, que 
com dimensões apreciáveis pode interromper o transporte 
sedimentar longitudinal, provocando eventuais erosões a 
sotamar; 
 O valor estético da praia é prejudicado, principalmente 
no caso dos quebramares com coroamento emerso. 
Contenção 
de encostas 
 Previne queda de habitações 
situadas junto às encostas; 
 Impacto visual minimizado 
com pintura da argamassa 
aplicada. 
 Risco de falta de aderência do ligante à encosta e 
consequente erosão e colapso da mesma; 
 Este tipo de intervenção não combate a erosão 
provocada pelas marés. 
Muros 
 Retenção dos terraplenos 
marginais para arruamentos, 
parques de estacionamento, etc.; 
 Recebem a acção directa das 
ondas. 
 A sua superfície exposta se for vertical, pouco rugosa e 
pouco porosa, não favorece a estabilidade do areal devido 
à reflexão das ondas; 
 Remoção da areia por acção da ondulação pode 
provocar colapso da estrutura. 
 
Tabela 3.3 Vantagens e desvantagens das intervenções ligeiras de defesa costeira 
Reperfilamento e alimentação artificial de praias e dunas 
Principal função é estabilizar a linha de costa, ou seja, proteger para tentar manter a posição da linha de 
costa. 
Obra Vantagens Desvantagens 
Reperfilamento 
de praias 
 Aumento da área de 
praia acima do nível da 
maré. 
 Falta de sedimentos na zona baixa, pode interromper o 
transporte para sotamar; 




 Manutenção do valor 
recreativo e ambiental da 
praia. 
 Erosões superiores às praias naturais, pois o perfil não 
está em equilíbrio com o clima de agitação; 




 Forma económica de 
minorar perigos de 
inundação; 
 Boa solução em 
situações de emergência. 
 Areia salinizada, adia a possibilidade de utilização de 
vegetação e a dimensão dos sedimentos influencia o tipo de 
vegetação. 
 
Contudo, às diferentes alternativas de intervenção de defesa podem associar-se diferentes 
níveis de eficácia funcional, robustez estrutural, impactes sedimentares e morfológicos na 
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envolvente, impactes paisagísticos, dificuldades construtivas, necessidades de manutenção 
e custo (Coelho, 2005). 
Cada intervenção acarreta custos muito diferentes, pois além da forma de execução, é 
necessário ter em conta também outras características. As suas dimensões e a profundidade 
em que terão de ser implantadas podem levar a trabalhos de mais difícil execução e logo 
elevar os custos. Os custos dependem também dos materiais utilizados, da frequência de 
manutenção e do grau de exposição a que estão sujeitos.  
3.2.1 Construção 
Ao longo do século XX, face aos problemas existentes, múltiplas foram as obras costeiras 
construídas, encontrando-se, actualmente, a zona costeira portuguesa, muito artificializada 
através de estruturas de defesa (Dias et al., 1994). 
Como referido, a estimativa dos custos destas obras de defesa não é linear, uma vez que 
depende das várias características de cada obra. Através de exemplos concretos, 
elaborou-se a Tabela 3.4, na tentativa de estimar um preço unitário para cada tipo de obras 
de protecção, com base nos seus preços globais.   
 
Tabela 3.4 Preços globais de algumas intervenções de defesa costeira  
Descrição da intervenção e localização 
Estimativa de custo 
Global  Unitário 
Estrutura perpendicular à linha de costa (comprimento) 
Reconstrução dos 2 esporões da praia de Mira 
 (INAG, 2006) (2x) 170 m  2.450.000,0 € 7.205,9 €/m 
Estrutura paralela à linha de costa (comprimento) 
Quebramar destacado da Praia da Aguda  
(INAG, 2002) 330 m 4.755.800,0 € 14.411,5 €/m 
Quebramar destacado de Castelo do Neiva  
(SETH, 2010) 250 m  1.725.840,7 € 6.903,4 €/m 
Reperfilamento e alimentação artificial de praias (volume) 
Alimentação artificial das praias da costa de 
Caparica e de S. João da Caparica 
 (INAG, 2007) 
500.000 m3 2.897.950,0 €  5,8 €/m3 
Alimentação artificial das praias da costa de 
Caparica e de S. João da Caparica 
 (INAG, 2008) 
1.000.000 m3 5.880.000,0 €  5,9 €/m3 
Alimentação artificial das praias da costa de 
Caparica e de S. João da Caparica  
(INAG, 2009a) 
1.000.000 m3 6.114.000,0 € 6,1 €/m3 
Alimentação artificial de areias, na praia da 
Falésia (Carpinteiro, 2009) 700.000 m
3
 3.200.00,0 € 4,6 €/m3 
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Nesta Tabela, a reconstrução dos esporões, da praia de Mira, não foi considerada como 
uma manutenção, mas como uma nova construção, uma vez que eram quase inexistentes os 
esporões aí localizados, Figura 3.1. A estimativa final do preço por metro linear desta obra 




a) Esporão Sul b) Esporão Norte 
Figura 3.1 Esporões de Mira antes da reconstrução em 2006 
 
O custo do quebramar de Castelo do Neiva foi convertido para euros uma vez que o valor 
encontrado estava em escudos (346.000.000$).  
Para encontrar a estimativa do preço da construção destas obras, dividiu-se o custo pela 
unidade de comprimento. Nas alimentações artificiais, a estimativa de preço corresponde 
ao valor por unidade de volume de areia colocada. 
3.2.2 Manutenção 
Como referido anteriormente, a construção de uma intervenção de defesa tem custos 
elevados. Para avaliar o impacto financeiro, para além do custo de construção, também os 
custos de manutenção destas obras, devem ser contabilizados. Estas intervenções de 
manutenção são essenciais para que as obras continuem a realizar a sua função.  
Em Portugal, os programas de manutenção e reabilitação das estruturas de defesa costeira 
surgiram pela primeira vez em 1994, pelo que até este período, as capacidades estruturais 
ficaram em muitos casos reduzidas para níveis abaixo do funcional, ou mesmo da 
estabilidade do próprio elemento (Leal, 2005).  
As obras de defesa existentes, particularmente quando não executadas com qualidade 
(muitas vezes executadas em condições adversas), são bastante vulneráveis a 
acontecimentos extremos e a acontecimentos persistentes (Coelho, 2005). Assim, estas 
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obras necessitam de um plano de manutenção, que raramente é cumprido 
(Veloso-Gomes et al., 2002). 
O período de manutenção das diversas intervenções de defesas não é igual, uma vez que 
estas estão expostas a diferentes situações e têm diferentes modos de execução. Ou seja, 
uma estrutura exposta a condições energéticas mais intensas, necessita de um período de 
manutenção menor.  
Uma vez que não é possível encontrar um período de manutenção que caracterize 
especificamente cada tipo de obra de defesa, elaborou-se a Tabela 3.5. Nesta, e de acordo 
com informação do INAG (2009c), encontrou-se um período médio de manutenção, 
considerando os vários tipos de intervenção, nos diferentes tipos de estruturas e obras de 
defesa, efectuadas no período de 1995 a 2005, em alguns concelhos da costa portuguesa.  
 
Tabela 3.5 Período de manutenção de diferentes estruturas de defesa, no período de 1995 a 2005 
(INAG, 2009c). 
Local Descrição Anos com intervenções Período 
médio (anos) 
Espinho 
Obras de emergência 1995, 2001, 2003 3,33 
Reparação dos esporões 1996 (2x), 1999, 2001, 2003 2,00 
Ovar 
Obras de emergência 1995 (3x), 1996 (2x), 2001 (2x), 2003 1,25 
Reparação da defesa aderente 1999 (2x), 2001 (2x), 2002 2,00 
Reparação dos esporões 1996 (3x), 2002 2,50 
Vagos 
Obras de emergência 1995, 1999 (2x), 2002 (2x), 2003 1,67 
Reparação dos esporões 1997, 1999 (2x), 2002 2,50 
Figueira da Foz Reparação dos esporões 1998 (3x) 3,33 
Marinha Grande Intervenção de emergência 1997, 1998, 1999 3,33 
Almada Intervenção de emergência 2003 (4x) 2,50 
 
Como o período, também os custos de manutenção variam consoante o tipo de defesa e o 
estado de degradação desta. Assim, a degradação de uma obra de defesa sujeita a 
condições energéticas mais intensas é maior, logo, o período de manutenção será menor. 
 Com base no trabalho elaborado por Fontão (2008), que apresenta valores globais de obras 
de defesa e que com recurso a imagens do Google Earth, obteve estimativas para as 
extensões dessas obras, elaborou-se a Tabela 3.6, onde também se incluiu informação 
recolhida de SETH (2010). Nesta Tabela, pretende-se estimar valores para custos de 
manutenção de obras de defesa, por unidade de comprimento. Naturalmente, sendo obras 
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diferentes, com localizações diferentes e em estado de degradação diferentes, os valores 
que se apresentam têm um grau de incerteza significativo. 
 
Tabela 3.6 Preços de algumas intervenções de manutenção de obras de defesa costeira 
Fontão (2008) 
Estimativa 






Reperfilamento da obra 
longitudinal aderente e 
do campo de 7 esporões 
na Costa da Caparica 
Esporões 1.335 32,3 
8.200.000 
1.984,0 
Defesa aderente 2.800 67,7 1.982,6 
Reparação de 6 
esporões e duas obras 
longitudinais aderentes 
de Esmoriz, Cortegaça e 
Furadouro 




Defesa aderente 2.100 66,7 1.588,1 
SETH (2010) Estimativa 
€/m Descrição/local Obra Extensão (m) Custo total € 
Reparação do 
Quebramar da praia da 
Vitoria nos Açores 
Quebramar 600 5.600.000 9.333,3 
3.3 Valor do património junto à costa  
Na interface entre o meio terrestre e o meio marinho, a zona costeira é particularmente rica 
em biodiversidade, quer ao nível específico, quer ao nível dos ecossistemas. Esta zona 
revela frequentemente um elevado valor paisagístico, resultado da conjugação de 
características geomorfológicas, ecológicas e de ocupação humana do seu território 
(INAG, 2009b). 
A atribuição de um valor económico ao território deve ter em conta os vários ecossistemas 
que existem e os benefícios que este pode trazer. Recorrendo a diversos Planos de Bacia 
Hidrográfica (PBH Minho, Douro, Vouga, Mondego, Lis, Tejo e Sado), que permitiram 
definir genericamente as diferentes utilizações do terreno da costa portuguesa, e a uma 
abordagem de transferência de benefícios utilizada por Alves et al. (2008), para estimar os 
valores para essas utilizações, obteve-se a Tabela 3.7.  
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Tabela 3.7 Preços de ecossistemas/utilizações das zonas costeiras  
Utilização 
Custo 
(Alves et al., 2008) 
(€/ha/ano) 
Espaços agrícolas 
(heterogéneos, culturas anuais, regadio, arrozais, pomares, prados 
permanentes, vinhas, olivais, culturas arvenses, pastagens) 
259 
Espaços florestais temperados 




(meios aquáticos/superfícies com água) 11.139 
Lagos/rios 
(águas interiores) 9.475 
Zonas costeiras/rochas nuas 
(zonas costeiras com pouca vegetação) 21.830 
 
Uma transferência de benefícios consiste numa ferramenta de avaliação económica que 
utiliza estimativas de avaliação de outras áreas (locais de estudo) e aplica-as a um local 
semelhante (local da política). A transferência de benefícios utilizada por 
Alves et al. (2008), baseou-se no estudo de avaliação de ecossistemas mais reconhecido 
utilizado até a data, o estudo de Costanza. 
Para encontrar valores de território para zonas já edificadas e com base na proposta 
realizada por Fontão (2008), foi elaborada a Tabela 3.8. Este autor optou por realizar um 
estudo de valores do território edificado para duas faixas de terreno com larguras de 100 e 
200 metros da frente costeira, para as freguesias de Esmoriz e Cortegaça e para a praia do 
Furadouro. A referência considerada na definição das faixas de terreno foi a linha de frente 
urbana e não a linha das águas do mar, ou seja, as praias não foram contabilizadas. Nesta 
Tabela, a média dos valores foi obtida tendo em conta o somatório das áreas e dos preços 
estudados, obtendo-se com esta quantificação uma avaliação do preço de mercado das 
habitações nas referidas faixas.  
 
Tabela 3.8 Preços de zonas edificadas de Esmoriz, Cortegaça e Furadouro, segundo Fontão (2008). 
Local  
Faixa de 100 metros Faixa de 200 metros 
Preço € Área m2 €/m2 Preço € Área m2 €/m2 
 Esmoriz 2.206.000,00 1.826,75 1.207,61  955.000,00 1.222,50 781,19  
 Cortegaça 317.500,00 288,00 1.102,43 475.000,00 501,55 947,06 




A análise destes valores, mostra que nas três zonas do estudo de Fontão (2008), o custo por 
metro quadrado na faixa de 100 metros mais próxima da linha de costa, é superior ao metro 
quadrado na faixa seguinte, pelo que quanto mais próximo estiver a habitação da linha de 
costa mais cara se torna. Também é possível constatar que junto à costa, na freguesia de 
Cortegaça, o valor por metro quadrado é mais baixo que na freguesia de Esmoriz e este 
mais baixo que na praia do Furadouro (Fontão, 2008). Assim, é possível afirmar que zonas 
diferentes, apesar de apresentarem a mesma utilização, podem ter valores diferentes.  
3.4 Valores adoptados  
A avaliação económica de projectos de intervenção e de defesa de zonas costeiras têm uma 
componente de imprevisibilidade que faz com que difira da avaliação de outro tipo de 
projectos de construção civil. As taxas de crescimento económico são muito variáveis na 
realidade, dependendo de inúmeros factores (situação económica do país, factores externos 
de influência, etc.). Na incerteza e dificuldade de definição de valores no tempo, optou-se a 
por não considerar quaisquer taxas (crescimento, inflação entre outras) ou correcções 
(fiscais, efeitos externo entre outras). Assim, não sendo possível seguir exactamente o 
método anteriormente descrito de uma análise custo/benefício optou-se por simplificar a 
análise, sendo apenas adoptados valores, sem se prever que estes sofram quaisquer 
variações. Esta análise permite uma primeira noção de resultados. 
Como verificado, a escolha de valores representativos dos custos da construção e 
manutenção de obras de protecção costeira, assim como do valor do território não é uma 
tarefa linear, pois estes dependem de diversos factores. Assim, após o levantamento de 
valores realizado ao longo deste capítulo, adoptaram-se os valores presentes na Tabela 3.9.  
 
Tabela 3. 9 Preços adoptados para a análise custo/benefício  
 Esporão Defesa Aderente Alimentação Artificial Território 
Custo Unitário 10000 €/m 8000 €/m 6 €/m3 1200 €/m2 
Período de Manutenção 
(anos) 2,5 2,5 - - 
Custo de manutenção 2000 €/m 1800 €/m - - 
 
Para o preço adoptado na construção do esporão, considerou-se uma média dos valores 
encontrados para os quebramares e para a reconstrução dos esporões de Mira, aplicando 
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um acréscimo de custo, uma vez que a construção destas obras pode incluir trabalhos em 
profundidade ou outros mais morosos e portanto a utilização de mais equipamento e mais 
dispendioso. Como não se identificou um valor indicativo do preço da construção de uma 
defesa aderente, o valor atribuído a este tipo de construção de uma defesa justifica-se pelo 
facto, de os trabalhos e os materiais utilizados na construção desta serem semelhantes aos 
utilizados na construção de um esporão. No entanto, estas obras não são construídas em 
profundidade, permitindo adoptar um custo inferior ao dos esporões. Para o valor das 
alimentações artificiais também se considerou a média dos valores encontrados para as 
alimentações artificiais referidas nas Tabela 3.4. 
Relativamente aos períodos e custos de manutenção teve-se em consideração as 
Tabelas 3.5 e 3.6, sendo adoptadas as médias dos valores encontrados. Nos valores 
adoptados também se admitiu um acréscimo de valor dos esporões em relação às defesas 
aderentes. 
Quanto aos preços do território, e não sendo compatível com âmbito e prazo do trabalho a 
divisão do território por faixas, tendo em conta a sua utilização, optou-se por considerar 
apenas o estudo realizado por Fontão, Tabela 3.8, sendo o adoptado um valor único, 





4.1 Áreas de risco para definição de cenários 
Para a aplicação da análise custo/benefício que se realizará na fase seguinte desta tese, 
tornou-se necessário identificar quais as zonas mais críticas da zona costeira portuguesa, 
sendo indispensável discutir os conceitos de vulnerabilidade e risco.   
Durante os últimos três mil anos, o litoral português ganhou espaço em direcção ao oceano, 
porém nas últimas décadas esta tendência inverteu-se (Coelho et al., 2007).  
Portugal possui, actualmente, uma linha de costa com uma extensão total de cerca de 
1.187 km. A zona costeira tem uma grande variedade geomorfológica, com costas baixas, 
arenosa (simples ou com sistemas de barreira) ou rochosa, e costas altas, de arriba, para 
além das embocaduras dos cursos de água em estuário ou das especificidades das fajãs 
insulares, que conferem uma elevada diversidade paisagística, cénica e biogeográfica 
(INAG, 2009b).  
A zona costeira portuguesa é do ponto de vista da hidráulica marítima, uma das mais 
energéticas e dinâmicas da Europa, como tal, grande parte da sua extensão sofre de graves 
problemas de erosão. As vertentes a Norte dos territórios das regiões autónomas e no 
continente encontram-se expostas à agitação marítima atlântica, especialmente intensa. Já a 
costa algarvia está abrigada dos principais temporais marítimos de oeste e de noroeste, 
registando, contudo, situações de agitação marítima de sueste (o Levante) que não devem 
ser menosprezadas (INAG, 2009b). Esta dinâmica é decorrente, especialmente, dos 
processos marinhos (ondas e correntes longilitorais), mas onde a intervenção antrópica é 
cada vez mais marcante, quer ao nível das acções desenvolvidas nas bacias hidrográficas, 
que são as principais fontes de sedimentos a atingir a linha de costa, quer ao nível das 
acções de defesa costeira, que visam estabilizar esta faixa dinâmica tendo em vista proteger 
a sua ocupação (INAG, 2009b).  
Uma vez que as zonas costeiras se assumem como “zona tampão” para a protecção das 
áreas adjacentes no interior, o aproveitamento das suas potencialidades e a resolução dos 
seus problemas têm grande relevo, sendo óbvio que o Homem deve tratar com alguma 
prioridade a protecção das regiões costeira (INAG 2009b). Compreender e prever 
tendências de evolução do litoral, principalmente em zonas sujeitas à ocupação humana e 
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que poderão vir a ser afectadas, e planear eventuais intervenções, constitui um desafio nas 
sociedades modernas. Torna-se necessário estabelecer um zonamento da faixa costeira que 
considere a dinâmica da costa, as erosões generalizadas, a vulnerabilidade e os riscos 
naturais e induzidos, para avaliar quais as áreas mais afectadas (Coelho et al., 2007). 
4.2 Vulnerabilidade  
A vulnerabilidade das zonas costeiras às acções energéticas do mar pode ser entendida 
como a sensibilidade das zonas costeiras às acções energéticas do mar 
(Coelho et al., 2007).  
O estudo de vulnerabilidades destas zonas é muito complexo, sendo necessária uma grande 
quantidade de informação a nível multidisciplinar, sendo conhecidas várias metodologias 
de classificação a nível mundial (Arede, 2008). No entanto, as metodologias compostas por 
maior quantidade de informação tornam-se mais completas, como é o caso da metodologia 
de Coelho (2005), que para a análise da vulnerabilidade, obriga a uma análise isolada de 
diversos parâmetros (Coelho et al., 2007). A distância à linha de costa, a cota topográfica, 
a geologia, a geomorfologia, o revestimento do solo, as acções antropogénicas, a máxima 
altura de onda significativa, a máxima amplitude de maré e as taxas médias de 
erosão/acreção são os parâmetros mais condicionantes usados por Coelho (2005), na sua 
metodologia para a classificação das vulnerabilidades.  
As zonas mais próximas de uma frente marítima são naturalmente mais susceptíveis à 
acção energética do mar, desvanecendo esse efeito à medida que a distância à linha de 
costa aumenta, logo, os pontos mais interiores são considerados com menor 
vulnerabilidade. Zonas com cotas topográficas elevadas e zonas rochosas, certamente serão 
menos afectadas pelo impacto do mar e logo menos vulneráveis, que zonas de cota baixa e 
zonas onde os sedimentos se apresentem não consolidados (Coelho et al., 2007). 
A geomorfologia interpreta as formas ou a modelação do relevo terrestre, distinguindo-se 
restingas, dunas e lagunas como tendo altas vulnerabilidades e arribas e montanhas como 
zonas de baixas vulnerabilidades. Em relação ao revestimento do solo, quanto maior for o 
nível de alteração ao comportamento natural do solo, maior poderá ser a sua 
vulnerabilidade (Coelho et al., 2007).  
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A gama de alturas de onda e sua amplitude servem de indicador da energia das ondas e 
relacionam-se directamente com o potencial de transporte de sedimentos. Assim, em 
situações de temporal, ocorre maior movimentação de sedimentos, ou seja, as zonas mais 
abrigadas têm vulnerabilidades mais baixas. 
Em relação às acções antropogénicas, a classificação é dada em função da redução das 
fontes sedimentares e do grau de intervenções já efectuadas no local e da sua eficácia. As 
zonas onde existam estas defesas e onde ocorra acreção correspondem a vulnerabilidades 
mais baixas, enquanto zonas onde a taxa de erosão seja maior, correspondem a 
vulnerabilidades maiores (Coelho et al., 2007). 
No entanto, a análise de todos os parâmetros de classificação de vulnerabilidade não é de 
fácil execução devido ao peso de cada um deles não ser necessariamente igual em todos os 
locais da costa (Arede, 2008). 
4.3 Risco de exposição 
O risco pode ser definido como sendo o produto da probabilidade de ocorrência de um 
acontecimento potencial indesejado (temporal, erosão), pela consequência indesejada 
associada a esse acontecimento (mortes, ferimentos, perda de território, inundação, 
destruição do edificado, perda de actividades económicas, afectação de um ecossistema).  
A obtenção de um critério para a classificação dos riscos não é simples, nem pode ser 
objectiva. Baseia-se em diferentes metodologias de análise estatística, de experiência de 
opções e decisões tomadas por responsáveis políticos, trabalhos de campo, inquéritos, etc. 
A analogia e comparação com diferentes situações são muito importantes (Coelho, 2005). 
Os riscos de exposição de frentes edificadas e aglomerados urbanos às acções energéticas 
do mar dependem não só das vulnerabilidades da orla costeira onde se localizam ou se 
venham a implantar, mas também das características das frentes edificadas e aglomerados 
(extensão, cotas, proximidade ao plano de água, volumetria, actividades, concepção da 
marginal, etc.), assim como da existência ou não de intervenções de defesa costeira 
(Coelho, 2005).  
Estes riscos podem ser divididos em riscos humanos, económicos, ambientais e 
patrimoniais. A classificação da quantificação de riscos humanos será em função da 
densidade populacional das áreas em estudo, sendo que as áreas de maior densidade têm 
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maior risco. Os riscos económicos são avaliados em função do valor do território associado 
ao valor dos bens. Assim é menos significativo o território desocupado, do que as frentes 
habitadas ou densamente habitadas e turísticas. Nos riscos ambientais, o património 
ecológico deve ser mantido. As alterações permanentes das características das zonas 
costeiras podem conduzir a condições impróprias para determinados ecossistemas, 
representando estas situações um maior risco do que as zonas onde não existam espécies 
ameaçadas. Tal como o património ecológico, o cultural deve também ser mantido. 
Edificações que representam a história e cultura de uma região têm também um valor a 
preservar (Coelho, 2005). 
As tentativas de classificação de riscos são relativamente recentes (pouco mais de uma 
década), mas demonstram uma preocupação e consciencialização crescente para os 
problemas da erosão e da dinâmica costeira. A criação de classes de risco conduzirá a 
classificação de diferentes áreas, servindo de ferramenta auxiliar no planeamento da orla 
costeira (Coelho, 2005). 
4.4 Zonas de risco 
É possível identificar orlas costeiras com um elevado índice de vulnerabilidade às acções 
energéticas do mar, mas sem grandes riscos de exposição por inexistência de ocupação 
humana ou porque essa ocupação se verifica a distâncias, ou com uma localização, ou com 
usos compatíveis com a ocorrência de alterações hidromorfológicas previsíveis num 
horizonte de projecto suficientemente longo (Coelho, 2005).  
Segundo Veloso-Gomes (2007), destacam-se situações muito críticas, em termos de 
segurança, de diversas frentes edificadas em zonas vulneráveis, com risco de exposição às 
acções directas e indirectas do mar, ou dependentes de estruturas de defesa costeira, 
nomeadamente: Molêdo do Minho, Amorosa a Castelo de Neiva, S. Bartolomeu do Mar / 
Ofir / Apúlia / Aguçadoura, Árvore a Mindelo, Granja / Espinho / Paramos, Praia de 
Esmoriz, Praia de Cortegaça, Praia do Furadouro, Costa Nova e Vagueira, Cova do Vapor, 
Costa da Caparica e Ria Formosa.  
Tendo em conta as zonas referenciadas por Veloso-Gomes (2007), destaca-se o distrito de 
Aveiro, como um dos trechos costeiros mais crítico, tendo sido realizados inúmeros 
estudos de vulnerabilidades e riscos, tanto por Coelho et al. (2007), como por outros 
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autores. Por esse motivo e também pela disponibilidade de informação e dados para 
modelação, o litoral que se estende desde a Barra de Aveiro até Mira é a principal zona de 
estudo no seguimento desta tese. 
 






5.1 Modelação da evolução da linha de costa 
Neste capítulo pretende-se apresentar o LTC (Long-Term Configuration), programa 
elaborado por Coelho (2005) e que será usado para simular o comportamento da linha de 
costa em função de diferentes intervenções de defesa costeira. 
O LTC permite tentar prever o comportamento da configuração da linha de costa e da 
morfologia da zona costeira ao longo do tempo (larga escala), por análise de uma série de 
conceitos associados ao transporte de sedimentos, mas a que ainda corresponde um grau de 
incerteza muito elevado. Este programa foi elaborado para praias arenosas (sedimentos não 
coesivos) e neste, as principais causas das alterações na zona costeira consideradas foram o 
transporte sedimentar longitudinal, condicionado e/ou controlado pelas ondas, correntes, 
ventos, níveis de água, natureza dos sedimentos e sua fonte, juntamente com as condições 
fronteira, nos extremos da grelha modelada (Coelho, 2005). 
A formulação de base deste modelo numérico consiste no balanço de volumes, pelo que 
Coelho (2005) considerou a equação de continuidade dos volumes de areia envolvidos no 
processo. Assim, a variação do volume de areia, ao longo de um comprimento infinitesimal 
da linha de costa é igual à variação de caudal sólido em transporte nesse comprimento, 
adicionada ou subtraída de eventuais caudais sólidos exteriores (fontes aluvionares, 
alimentações artificiais, dragagens, extracções de areias, etc.) distribuídos por esse 
comprimento infinitesimal, num instante de tempo (Coelho, 2005). 
A variação do caudal sólido em transporte num trecho de extensão do litoral resulta da 
diferença entre os volumes que entram e que saem desse trecho em cada intervalo de 
tempo. Os volumes em transporte dependem essencialmente das características da onda na 
rebentação (altura e orientação) e são calculados para cada extensão de linha de costa, de 
acordo com os critérios definidos pelo utilizador. Esta variação do volume de areia no 
trecho é distribuída uniformemente em toda a largura activa do perfil transversal, 
representando uma variação na cota dos pontos do perfil. Assim, permite o cálculo da 
alteração no perfil transversal representativo do trecho, por variação do volume de areia 
(Coelho, 2005). 
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No modelo LTC procede-se ao ajuste dos pontos do perfil transversal com as zonas 
adjacentes aos limites do perfil activo, pelo que, em situação de acreção, quando o talude 
de cálculo tem uma inclinação superior ao ângulo de atrito que caracteriza as areias, é 
considerado o deslizamento das areias para zonas mais profundas. Em situações de erosão, 
para evitar a escavação continuada na zona da largura activa, o volume que aprofundaria o 
perfil é na prática subtraído da zona mais alta do mesmo. Nesta zona, caso existam taludes 
de cálculo com inclinação superior ao ângulo de atrito das areias dá-se também o 
deslizamento, com consequente correcção das formas do perfil. Em qualquer das situações 
citadas, na correcção da forma do perfil, é mantida a variação de volume, pelo que se 
respeita sempre a equação de continuidade dos volumes (Coelho, 2005). 
Este programa pretende apoiar o processo de planeamento das zonas costeiras, na medida 
em que possibilita a projecção de cenários de evolução da linha de costa. Desta forma, 
poder-se-á apoiar a escolha de soluções de engenharia mais adequadas em termos técnicos, 
ambientais e socioeconómicos, para fazer face aos problemas de defesa da costa 
(Coelho, 2005). Note-se as principais potencialidades e limitações do modelo, apresentadas 
na Tabela 5.1. 
 
Tabela 5.1 Potencialidades e limitações do modelo numérico LTC (Coelho, 2005) 
Potencialidades Limitações 
 Tradução das diferenças de evolução da zona costeira 
para além dos limites do perfil activo, em função de 
diferentes características topográficas; 
 Perfil activo dependente de cada onda, pelo que a 
distribuição transversal do transporte ao longo de um 
período de tempo significativo reflecte as ocorrências de 
altura de onda; 
 Número quase ilimitado de esporões, quebramares, 
revestimentos longitudinais, alimentações artificiais e 
fontes aluvionares pontuais; 
 Introdução de ondas ao largo, com diferentes 
modalidades de alturas, períodos e direcções; 
 Possibilidade de variação dos níveis de água por efeito 
da maré ou subida do nível do mar; 
 Difracção das ondas devido a esporões e quebramares; 
 Transposição de areias em torno de esporões e 
quebramares; 
 Versatilidade de condições nas fronteiras da área 
modelada, constituída por valores fixos ou extrapolação 
dos caudais sólidos. 
 Limitações inerentes ao actual 
conhecimento da forma de evolução dos perfis 
transversais em condições persistentes de 
erosão ou acreção; 
 A distribuição transversal do transporte 
longitudinal é admitida constante ao longo de 
todo o perfil activo de cada onda, 
independentemente do tipo de rebentação da 
onda; 
 A posição e forma das intervenções estão 
condicionadas pela grelha de pontos definida; 
 Não inclui o efeito das correntes originadas 
pelas marés, no transporte sólido; 
 Tratamento muito simplificado da difracção 
e não inclusão da reflexão em estruturas; 
 Limitações inerentes ao actual 
conhecimento do fenómeno de transposição 
de areias em esporões; 
 Necessidade de conhecer as características 




Os resultados do programa só podem ser entendidos como indicadores do comportamento 
de interacção entre a água do mar e o meio terrestre, na fronteira entre estes dois sistemas 
(Coelho, 2005). 
5.2  Condições iniciais e calibração 
Para a adequação dos resultados à zona de estudo foi necessário proceder a uma correcta 
calibração do modelo, definindo alguns dados, como as características da água do mar, dos 
sedimentos, de inclinação dos taludes de erosão e de acreção. Foram igualmente definidos 
os tempos de cálculo e quantidades de saídas gráficas pretendidas e os códigos de tipos de 
formulações desejadas nos cálculos. Como dados iniciais foram impostos a topografia da 
malha de pontos da grelha modelada, a caracterização do clima de agitação e a definição 
do regime de marés, e as condições de transporte sedimentar nas fronteiras, Norte e Sul, 
bem como fontes aluvionares pontuais, alimentações artificiais de areias em área e 
instantes definidos, esporões e quebramares e/ou protecções longitudinais aderentes. 
De forma a encontrar um cenário que melhor se adapte à situação real, efectuaram-se 
comparações entre diversas simulações, obtidos através de combinações da variação de 
algumas características necessárias à modelação, nomeadamente: 
 O coeficiente de proporcionalidade (k) usado na fórmula CERC (equação 1). Esta é 
uma das fórmulas que o programa permite utilizar para a avaliação do potencial de 
transporte de sedimentos. A expressão relaciona o volume de sedimentos com 
parâmetros de ondas e da praia, permitindo a calibração dos volumes de transporte de 
sedimentos.   

























=    (1) 
Na equação Ql é o volume potencial de sedimentos que atravessa uma secção transversal à 
costa em determinada unidade de tempo, k o coeficiente de proporcionalidade empírico e 
adimensional, ρ  é a massa volúmica da água do mar, g a aceleração da gravidade, kb o 
índice de rebentação, sρ a massa volúmica dos sedimentos, n a porosidade dos sedimentos, 
Hb a altura de onda na rebentação e bα o ângulo entre a crista da onda na rebentação e a 
linha de costa. 
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  O rumo de proveniência da onda, expresso em graus, contabilizados no sentido 
anti-horário, desde Norte (considerado constante para facilitar comparações). 
 A altura da onda significativa, definida em metros (também considerada constante 
para facilitar comparações). 
 As condições de fronteira, ou seja a quantidade de volume de sedimentos a 
entrar/sair pelos limites da área modelada. 
Analisando as diferentes simulações efectuadas, verifica-se que a evolução da linha de 
costa ocorre mais rapidamente para valores de k e de alturas da onda maiores. Em relação 
ao rumo, verificou-se que para ângulos menores (45ºa 60º) a erosão costeira era demasiado 
extensa e para ângulos maiores (70º a 80º) a erosão era inferior à tendência actual da área 
de estudo. Para as condições de fronteira nos extremos da área modelada considerou-se que 
a melhor solução era considerar um volume fixo a entrar ou a sair da zona de estudo. 
Considerando as constatações anteriores, definiu-se uma situação de referência com as 
seguintes características: coeficiente de proporcionalidade de 0,39, rumo de proveniência 
das ondas a descrever um ângulo de 65º com o Norte e altura da onda significativa ao largo 
de 2,0 metros.  
5.3  Escala temporal da simulação 
Para encontrar a escala temporal mais adequada ao estudo consideram-se duas situações: a 
situação actual, considerando as obras de defesa existentes na actualidade na zona costeira 
em estudo, e uma situação de zona de costa desprotegida, ou seja sem qualquer das defesas 
actuais, sendo apenas considerados os quebramares do porto de Aveiro.  
Começou-se por simular para um período de 50, 100 e 150 anos a situação actual, 
verificando-se que a evolução obtida para os 150 anos de simulação é muito próxima da 
evolução obtida para os 50 anos, como se pode ver na Figura 5.1a. 
Tendo em consideração o aspecto anterior, considerou-se que a melhor escala temporal a 
utilizar seria os 50 anos, uma vez que a maior evolução acontece neste período de tempo 
(o valor médio nas secções utilizadas para controlo, representa cerca de 95% do 
movimento da linha de costa). Comparou-se depois a situação desprotegida para 50 anos. 
Verificou-se que sem as obras de defesa, a erosão a Norte seria devastadora, Figura 5.1b, 




a) Evolução da situação actual a 50 e a 150 anos de 
simulação 
b) Evolução a 50 anos de simulação da situação 
actual e eliminando-se as obras actuais 
Figura 5.1 Evolução da linha de costa para diferentes períodos de simulação e para diferentes 
intervenções de defesa costeira 
 
Desta forma, optou-se por utilizar como referência a situação actual, ou seja a situação 









L.C. 150 anos com defesas
























L.C. 50 anos sem defesas
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defesas aderentes (obras de defesa actualmente existentes), procedendo-se a simulações 
numa escala temporal até 50 anos.  
5.4 Estudo da situação de referência 
Nesta subsecção, pretende-se fazer uma análise da situação de referência adoptada. Assim, 
começou-se por avaliar as taxas anuais de erosão e acreção para a situação de referência, 
para 10, 20, 30, 40 e 50 anos de simulação. Para tal, e para poder ter uma melhor 
percepção da evolução da linha de costa, de forma a poder fazer escolhas nas etapas 
seguintes, consideraram-se 7 secções de controlo (L1 a L7) ao longo da extensão 
longitudinal da praia, Figura 5.3. Estas secções de controlo estão afastadas de 4300 metros, 
não sendo contabilizadas as posições nas fronteiras da grelha modelada. Os resultados dos 
avanços ou recuos da posição da linha de costa ao longo do tempo apresentam-se na 
Tabela 5.2, sendo também elaborado um gráfico para uma melhor percepção dos 
resultados, Figura 5.2. 
 
Tabela 5.2 Recuo (sinal negativo) ou avanço (sinal positivo) da posição da linha de costa, para a 
situação de referência 
Anos 
Recuo/avanço (m/ano) 
L1 L2 L3 L4 L5 L6 L7 
10 -1,08 -5,54 -23,28 2,62 1,51 -8,90 -1,79 
20 -0,55 -0,55 -0,55 -0,55 -0,55 -0,55 -0,55 
30 -0,37 -2,15 -8,98 -3,49 -0,17 -16,45 -5,96 
40 -0,28 -1,63 -6,76 -2,63 -0,17 -16,46 -7,18 
50 -0,22 -1,31 -5,42 -2,11 -0,15 -15,02 -6,80 
 
 









































Figura 5.3 Localização das secções de controlo 
 
Com a análise do gráfico da Figura 5.2 verificou-se que as posições onde se denotam 
maiores variações da linha de costa são as secções L3 e L6. Em L3, a variação pode 
dever-se ao facto de a Norte desta se localizarem três defesas aderentes e dois esporões, 





































Evolução da linha de costa e defesas costeiras – Análise custo/benefício 
34 
provocam efeitos negativos a sotamar. As variações registadas nesta secção são 
representativas destes efeitos. O mesmo acontece na secção L6, sendo a variação menor, 
uma vez que esta secção se localiza mais afastada para sul de dois esporões. A secção L1 
praticamente não sofre movimentos pois encontra-se numa zona já artificializada e 
estabilizada. As secções L2 e L5 já são suficientemente próximas de obras a sul, sendo 
protegidas por estas, e por isso sofrendo poucas variações. As restantes secções são 
afectadas por taxas de erosão que se podem considerar representativas das registadas no 
litoral em zonas não intervencionadas. 
Após a avaliação da evolução da linha de costa ao longo do tempo da situação de 





6.1 Cenários para a avaliação na análise custo/benefício 
Para encontrar cenários para a avaliação na análise custo/benefício, elaboraram-se novas 
simulações, alterando-se as obras de defesa existentes ou simulando a construção de novas. 
Apesar de infinitas possibilidades de conjugação de intervenções de estudo e com as 
secções de controlo que permitiram uma interpretação mais expedita dos resultados, 
tentou-se perceber de entre as várias hipóteses, quais as mais interessantes de serem 
avaliadas neste estudo.  
6.2 Aumento de esporões existentes 
Considerou-se que os esporões existentes têm 300 metros de comprimento. Para estes, 
pretendeu-se perceber quais as implicações provocadas pela ampliação do comprimento de 
cada esporão, considerado individualmente. Para tal, efectuaram-se simulações 
aumentando cada esporão até mais 700 metros (apesar de não ser frequente construir 
esporões tão compridos). Medindo o recuo/avanço da linha de costa para 10 e 50 anos de 
simulação, comparou-se a variação da posição da linha de costa (L.C.), entre as novas 
simulações e a situação de referência. Dos resultados obtidos elaboram-se os gráficos das 
Figuras 6.1 à 6.5., registando o comportamento nas secções de controlo L1 a L7. 
 
a) ESP-1, em 10 anos de simulação b) ESP-1, em 50 anos de simulação 
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a) ESP-2, em 10 anos de simulação b) ESP-2, em 50 anos de simulação 
 
c) ESP-3, em 10 anos de simulação d) ESP-3, em 50 anos de simulação 
 
e) ESP-4, em 10 anos de simulação f) ESP-4, em 50 anos de simulação 
Figura 6.2 Variação da posição da linha de costa nas secções de controlo, quando aumentados os 
esporões ESP-2 a ESP-4 
 
Com a análise dos gráficos das Figuras 6.1 e 6.2, verifica-se que aumentar os esporões 





































































































































































































































































controlo consideradas. Destaca-se o aumento entre 400 e 700 metros do esporão ESP-4 que 
representa uma acreção significativa a barlamar, detectada na secção de controlo L1, uma 
vez que se encontra muito perto da localização deste esporão. 
 
a) ESP-5, em 10 anos de simulação b) ESP-5, em 50 anos de simulação 
c) ESP-6, em 10 anos de simulação d) ESP-6, em 50 anos de simulação 
e) ESP-7, em 10 anos de simulação f) ESP-7, em 50 anos de simulação 
Figura 6.3 Variação da posição da linha de costa nas secções de controlo, quando aumentados os 
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a) ESP-8, em 10 anos de simulação b) ESP-8, em 50 anos de simulação 
c) ESP-9, em 10 anos de simulação d) ESP-9, em 50 anos de simulação 
e) ESP-10, em 10 anos de simulação f) ESP-10, em 50 anos de simulação 
Figura 6.4 Variação da posição da linha de costa nas secções de controlo, quando aumentados os 
esporões ESP-8 a ESP-10  
 
Em relação ao aumento do comprimento do esporão ESP-5, verifica-se que para 100 e 





































































































































































































































































para os restantes comprimentos, principalmente aos 50 anos de simulação. O esporão 
ESP-7 é o que causa um melhor impacto na linha de costa, sendo mais evidente o seu 
efeito ao fim de 50 anos. 
 
a) ESP-11, em 10 anos de simulação b) ESP-11, em 50 anos de simulação 
Figura 6.5 Variação da posição da linha de costa nas secções de controlo, quando aumentado o 
esporão ESP-11 
 
Na generalidade dos restantes esporões (ESP-6, ESP-8, ESP-9, ESP10 e ESP11), 
verifica-se que o aumento do seu comprimento provoca um melhor comportamento da 
linha de costa, principalmente numa projecção a 50 anos.  
Considerando o observado, optou-se por proceder à analise custo/benefício, verificando-se 
quais os impactos (áreas de erosão e acreção) ao longo de toda a linha de costa em estudo, 
dos esporões ESP-5 e ESP-11, quando aumentados 100 e 200 metros, do esporão ESP-9, 
quando aumentado 200 e 300 metros e do esporão ESP-7, quando aumentado 100, 300, 
500 e 700 metros. Pretendeu-se também avaliar quais as consequências provocadas pelo 
aumento de mais do que um esporão em simultâneo. Assim, tendo em conta as 
considerações anteriores, optou-se por aumentar simultaneamente, os esporões atrás 
escolhidos (ESP-5, ESP-7, ESP-9 e o ESP-11), para 100, 200 e 300 metros. Além desta 
opção simulou-se também o aumento simultâneo dos esporões mais a sul (ESP-9, ESP-10 e 
ESP-11), uma vez que na zona Norte existe uma maior quantidade de obras de defesa. A 
opção seguinte passou por aumentar simultaneamente um esporão mais a Norte (ESP-5), 
um esporão central (ESP-8), e o esporão mais a sul (ESP-11). A última opção passou por 
aumentar os onze esporões em simultâneo. As Figuras seguintes mostram os gráficos 
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a) ESP-5+ESP-7+ESP-9+ESP-11 simultaneamente, 
em 10 anos de simulação 
b) ESP-5+ESP-7+ESP-9+ESP-11 simultaneamente, 
em 50 anos de simulação 
c) ESP-9+ESP-10+ESP-11 simultaneamente, 
 em 10 anos de simulação 
d) ESP-9+ESP-10+ESP-11 simultaneamente, 
 em 50 anos de simulação 
e) ESP-5+ESP-8+ESP-11 simultaneamente, 
em 10 anos de simulação 
f) ESP-5+ESP-8+ESP-11 simultaneamente, 
em 50 anos de simulação 
Figura 6.6 Variação da posição da linha de costa nas secções de controlo, quando aumentados 


























































































































































































































































a) Todos os esporões simultaneamente, 
em 10 anos de simulação 
b) Todos os esporões simultaneamente, 
em 50 anos de simulação 
Figura 6.7 Variação da posição da linha de costa nas secções de controlo, quando aumentados 
simultaneamente todos os esporões 
 
Da análise das gráficos das Figuras 6.6 e 6.7, e uma vez que se observa uma melhoria 
importante no comportamento, em relação aos gráficos anteriores, decidiu-se verificar o 
impacto nos custos e benefícios, para o aumento simultâneo dos esporões ESP-5, ESP-7, 
ESP-9 e ESP-11, quando aumentados 100 e 200 metros, dos esporões ESP-9, ESP-10 e 
ESP-11, quando aumentados 300 metros, dos esporões ESP-5, ESP-8 e ESP-11 e de todos 
os esporões em simultâneo, quando aumentados 100 metros. 
6.3 Novos esporões 
As últimas simulações realizadas com este tipo de intervenções de defesa recaíram na 
simulação da presença de novos esporões. Para tal e tendo em conta que são várias as 
possibilidades de escolha da localização destes novos esporões, verificou-se quais as zonas 
onde existe uma maior erosão na situação de referência. Localizaram-se mais seis 
esporões, ESP-12 a ESP-17, (Figura 6.8), considerando que todos estes esporões têm um 
comprimento de 300 metros. Simulou-se a presença de cada novo esporão isoladamente, 
sendo também simulada a presença de mais do que um novo esporão simultaneamente. 
Considerou-se a presença simultânea dos novos esporões ESP-12, ESP-14 e ESP-16 e a 
presença simultânea dos novos esporões ESP-13, ESP-15 e do ESP-17, sendo estas 
escolhas feitas de forma aleatória. A última simulação passou por colocar em simultâneo 
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Figura 6.8 Localização dos novos esporões 
 
De referir que para todas as modelações efectuadas se manteve a situação actual, ou seja, 
os quebramares, os onze esporões e as seis defesas aderentes existentes, continuaram 
presentes, com as suas características iniciais. Os gráficos que mostram os resultados de 








































a) Em 10 anos de simulação b) Em 50 anos de simulação 
c) Em 10 anos de simulação d) Em 50 anos de simulação 
Figura 6.9 Variação da posição da linha de costa nas secções de referência, quando colocados 
novos esporões 
 
Verificou-se que os locais escolhidos para os novos esporões não provocam melhorias 
significativas nos resultados. Apesar disso, optou-se por utilizar as simulações que 
aparentemente mostram melhores resultados para o estudo, sendo posteriormente 
estudados os impactos provocados pelos novos esporões ESP-13 e ESP-14, assim como 
pela consideração simultânea dos esporões ESP-13, ESP-15 e ESP-17 e de todos os novos 
esporões. 
6.4 Aumento das defesas aderentes existentes 
Efectuaram-se também novas simulações, aumentando a extensão das obras de defesa 
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e DA-6 e sendo também aumentadas estas três defesas aderentes em simultâneo. Os 
resultados referentes a estas simulações apresentam-se na Figura 6.10 e 6.11. 
 
a) DA-3, em 10 anos de simulação b) DA-3, em 50 anos de simulação 
c) DA-4, em 10 anos de simulação d) DA-4, em 50 anos de simulação 
e) DA-6, em 10 anos de simulação f) DA-6, em 50 anos de simulação 
Figura 6.10 Variação da posição da linha de costa nas secções de referência, quando aumentadas as 































































































































































































































































a) DA-3, DA-4 e DA-6 simultaneamente, em 
10 anos de simulação 
b) DA-3, DA-4 e DA-6 simultaneamente, em 
50 anos de simulação 
Figura 6.11 Variação da posição da linha de costa nas secções de referência, quando aumentadas 
simultanemante as defesas aderentes DA-3, DA-4 e DA-6 
 
Da análise dos gráficos anteriores, verifica-se que apenas o aumento da defesa aderente 
DA-3, leva a uma melhoria na evolução da linha de costa, sendo insignificante a variação 
da posição da linha de costa quando aumentadas as defesas aderentes DA-4 e DA-6. 
Assim, verifica-se que no gráfico do aumento simultâneo destas três defesas aderentes, a 
variação encontrada é apenas dependente da defesa aderente DA-3. Por estes motivos, 
optou-se por estudar apenas os impactos provocados pela ampliação da defesa aderente 
DA-3.  
6.5 Novas defesas aderentes 
Foram também efectuadas novas simulações colocando novas defesas aderentes em locais 
onde na situação de referência se verificava haver maior erosão (Figura 6.12). Os 
comprimentos adoptados para essas novas obras aderentes são apresentados na Tabela 6.1, 
sendo os resultados referentes a todas estas simulações apresentados nas Figuras 6.13. 
 
Tabela 6.1 Comprimento considerado para as novas defesas aderentes 
Novas Defesas DA-7 DA-8 DA-9 DA-10 DA-11 DA-12 
Comprimento 
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Figura 6.12 Localização das novas defesas aderentes 
 
Com a análise dos gráficos da Figura 6.13, relativa às novas defesas aderentes, optou-se 
por considerar para o estudo as situações de construção das defesas aderentes DA-7 e 
DA-8, pois verifica-se ser as que apresentam uma maior melhoria do comportamento da 







































a) Novas DA, em 10 anos de simulação b) Novas DA, em 50 anos de simulação 
Figura 6.13 Variação da posição da linha de costa nas secções de referência, quando colocadas 
novas defesas aderentes 
 
6.6 Alimentações artificiais 
Realizaram-se também simulações implementando outro tipo de intervenção de defesa, as 
alimentações artificiais de areias. Para tal, realizaram-se novos testes, variando a 
localização das alimentações, (Figura 6.14), os volumes de alimentação e o período em que 
são alimentadas. Cada teste distingue-se pelo primeiro algarismo do seu nome no que se 
refere à localização, o volume é referenciado pelo segundo algarismo do seu nome, 
variando entre 0,5 a 2 milhões de m3 de areia.  
Para a escolha da posição das alimentações artificiais, seguiu-se o critério adoptado nos 
novos esporões e nas novas defesas aderentes, ou seja, interveio-se nos locais onde, na 
situação de referência, se verificava haver uma maior erosão. Assim, localizaram-se 
primeiramente seis alimentações artificiais ao longo da zona costeira em estudo, 
alimentadas com 1.000.000 m3 de areia, sendo os resultados destas simulações, num 
cenário de evolução a 10 e a 50 anos, apresentados nas Figuras 6.15a e 6.15b. Com a 
análise destes dois gráficos verifica-se que localizando as alimentações artificiais mais a 
Norte, a evolução da linha de costa conduz a melhores resultados. Sendo assim, optou-se 
por variar o volume de areias colocado apenas na alimentação mais a Norte, a AA1, sendo 
estes resultados apresentados nas Figuras 6.15c e 6.15d. Optou-se também por simular 
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AA1, AA3 e AA5 colocadas simultaneamente e das seis alimentações AA1 a AA6, 
também colocadas simultaneamente (Figura 6.15e e 6.15f). 
 
 









































a) Variando a localização da AA, em 10 anos de 
simulação 
b) Variando a localização da AA, em 50 anos de 
simulação 
c) Variando o volume da AA-1, em 10 anos de 
simulação 
d) Variando o volume da AA-1, em 50 anos de 
simulação 
e) Variando o número de alimentações e o período 
em que são realizadas, em 10 anos de simulação 
f) Variando o número de alimentações e o período 
em que são realizadas, em 50 anos de simulação 
Figura 6.15 Variação da posição da linha de costa nas secções de referência, quando colocadas 
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Da análise das Figuras 6.15c e 6.15d verifica-se que ao fim de 10 e de 50 anos não existe 
grande impacto da alteração do volume da alimentação, com excepção das secções de 
controlo L4 e L6. Nas situações em que são realizadas mais do que uma alimentação 
artificial não se verificam melhorias significativas nos resultados. Assim, e tendo em conta 
o referido e para comparar impactos, adoptou-se para o estudo a alimentação artificial 
localizada mais a Norte, AA1, com volumes de alimentação de 1 e 2 milhões de m3 de 
areia (AA1-1 e AA1-2), alimentada com 1 milhão de m3 de areia de 5 em 5 anos 
(AA1-1-5em5), assim como a utilização simultânea das alimentações artificiais em três 
locais (AA1-1+AA3-1+AA5-1) e em todos os locais, com um volume de 1 milhão de m3 
de areia. 
Após essa análise prévia, que permitiu a escolha dos cenários a adoptar, efectuou-se no 
























7.1  Benefícios versus custos 
Nesta fase, após decidir quais os cenários de intervenção de defesa costeira e quais os 
valores a atribuir para os custos de obras e respectiva manutenção, bem como para o 
território, pretende-se encontrar os benefícios e os custos de cada cenário.  
Começou-se por analisar a situação de referência, pois é a situação que servirá de 
comparação para compreender o impacto provocado pelos novos cenários simulados. Para 
tal, quantificaram-se as áreas de erosão e de acreção da zona costeira ao longo do tempo, 
ou seja, avaliando a evolução condicionada pela presença dos onze esporões, das seis 
defesas aderentes e dos quebramares presentes na linha de costa, na actualidade. A 
Tabela 7.1 apresenta os resultados, para 10, 20, 30, 40 e 50 anos de simulação, sendo que 
estas áreas apresentam a totalidade de erosão e de acreção ao fim de cada período referido. 
 
Tabela 7.1 Áreas de erosão e de acreção para a situação de referência (m2) 
 
Situação de referência 
Anos Erosão Acreção 
10 2.914.622 115.111 
20 5.133.278 38.448 
30 6.916.829 32.903 
40 7.959.489 32.477 
50 8.567.885 32.307 
 
A Tabela anterior mostra que na situação de referência a erosão é muito mais significativa 
que a acreção, sendo que a erosão aumenta ao longo do tempo. No entanto, o crescimento 
da área de erosão não é linear, representando uma tendência para evoluir para uma situação 
de equilíbrio. A área de acreção praticamente estabiliza ao fim de 30 anos. 
A Figura 7.1 mostra as áreas de erosão e de acreção, na situação de referência, para 
10 anos (Figura 7.1a) e para 50 anos (Figura 7.1b) de simulação. Nestas Figuras é visível 
que a erosão é mais significativa e compreende-se a localização das zonas de erosão e de 
acreção.  
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a) Em 10 anos de simulação b) Em 50 anos de simulação 
Figura 7.1 Representação das áreas de erosão e de acreção na situação de referência 
 
De seguida foram também encontradas, as áreas de erosão e de acreção, para todos os 











Erosão em 10 anos



















Erosão em 50 anos






























Tabela 7.2 Áreas de erosão (E) e de acreção (A) por intervenção nos esporões (m2) 
 Cenário 10 Anos 20 Anos 30 Anos 40 Anos 50 Anos 
ESP-5 aumentado 100 metros 
E 1.864.669 2.729.131 3.538.034 4.102.603 4.439.294 
A 149.335 71.304 62.258 59.855 59.161 
ESP-5 aumentado 200 metros 
E 2.170.767 4.231.566 6.294.269 7.596.228 8.348.188 
A 226.169 69.228 52.258 51.217 51.008 
ESP-7 aumentado 100 metros 
E 2.565.967 3.462.138 4.252.238 4.809.676 5.149.352 
A 127.255 65.165 57.895 55.880 53.841 
ESP-7 aumentado 300 metros 
E 1.790.451 2.302.187 2.607.072 2.742.059 2.728.756 
A 357.636 350.896 386.286 414.973 403.818 
ESP-7 aumentado 500 metros E 
2.722.477 3.630.797 4.191.780 4.493.361 4.653.048 
A 975.354 980.429 980.647 988.322 988.250 
ESP-7 aumentado 700 metros E 
3.939.033 5.287.135 5.957.864 6.321.018 6.541.583 
A 2.310.600 2.382.647 2.383.494 2.373.907 2.379.945 
ESP-9 aumentado 200 metros 
E 2.894.078 4.986.810 6.569.884 7.487.079 8.031.859 
A 117.325 61.619 57.878 57.346 56.969 
ESP-9 aumentado 300 metros 
E 2.597.254 3.070.804 3.344.390 3.513.312 3.604.361 
A 308.923 303.111 300.295 299.107 298.135 
ESP-11 aumentado 100 metros 
E 2.946.939 4.399.756 5.470.567 6.155.373 6.553.067 
A 236.237 98.818 66.377 62.116 61.200 
ESP-11 aumentado 200 metros 
E 3.245.964 5.020.475 6.495.967 7.447.066 8.011.524 
A 418.267 194.025 141.615 135.692 132.941 
ESP-5, ESP-7, ESP-9 e ESP-11 aumentados 
simultaneamente 100 metros 
E 1.936.829 2.490.532 2.783.408 2.697.362 2.616.821 
A 268.144 526.753 219.972 552.752 274.326 
ESP-5, ESP-7, ESP-9 e ESP-11 aumentados 
simultaneamente 200 metros 
E 2.527.710 2.971.474 3.243.153 3.413.616 3.515.196 
A 532.160 515.691 504.620 499.000 494.008 
ESP-9, ESP-10 e ESP-11 aumentados 
simultaneamente 200 metros 
E 3.287.876 4.952.223 6.280.374 7.080.229 7.559.569 
A 482.265 238.105 216.231 214.077 214.628 
ESP-9, ESP-10 e ESP-11 aumentados 
simultaneamente 300 metros 
E 3.331.187 3.651.282 3.800.190 3.891.492 3.938.069 
A 1.253.918 1.306.952 1.306.583 1.306.181 1.305.574 
ESP-5, ESP-8 e ESP-11 aumentados 
simultaneamente 100 metros 
E 1.813.747 2.251.946 2.561.075 2.746.544 2.849.345 
A 255.570 211.137 196.677 193.924 192.807 
Todos os esporões aumentados 
simultaneamente 100 metros 
E 2.882.272 4.342.632 5.324.130 5.898.533 6.238.651 
A 209.681 150.147 145.062 143.608 142.578 
Novo esporão ESP- 13 
E 2.768.153 5.040.440 6.707.004 7.672.545 8.242.077 
A 85.722 37.439 33.679 33.270 33.106 
Novo esporão ESP- 14 
E 2.642.142 4.459.341 6.346.986 7.449.250 8.086.926 
A 189.187 39.563 32.927 32.458 32.298 
Novos esporões ESP-13, ESP-15 e ESP-17 
simultaneamente 
E 2.851.164 4.829.161 5.935.150 6.313.794 6.446.789 
A 147.214 66.565 60.312 59.375 58.800 
Todos os novos esporões simultaneamente 
E 2.802.914 4.387.614 4.994.209 5.184.561 5.270.331 
A 123.874 59.551 59.324 58.400 58.413 
 
As Figuras que indicam as áreas de erosão e de acreção, para 10 anos e 50 anos de 
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simulação, destes novos cenários encontram-se em Anexo, sendo que o Anexo I apresenta 
as Figuras referentes às intervenções com esporões, o Anexo II, às intervenções com 
defesas aderentes e o Anexo III refere-se às alimentações artificiais. 
Da análise da Tabela anterior, verifica-se um agravamento da situação ao longo do tempo, 
ou seja, as áreas de erosão crescem com o passar do tempo. O aumento de erosão ocorre de 
uma forma não linear, sendo a área de erosão mais significativa nos primeiros anos. As 
áreas de acreção diminuem ao longo do tempo. Na generalidade dos casos, uma maior 
extensão do comprimento do esporão leva a maiores áreas de erosão com excepção dos 
aumentos de 300 metros dos esporões ESP-7 e do ESP-9. A melhor opção dos cenários do 
aumento de comprimento simultâneo de mais do que um esporão é o aumento simultâneo 
dos esporões ESP-5, ESP-8 e ESP-11, uma vez que é o que apresenta áreas de erosão 
menores. A colocação dos novos esporões ESP-13 e ESP-14, não leva a melhorias em 
relação aos casos anteriores. Já na colocação simultânea de novos esporões verifica-se 
áreas de erosão menores do que na colocação de novos esporões isoladamente, sendo 
inclusive melhor que alguns dos cenários das intervenções em esporões existentes. 
 
Tabela 7.3 Áreas de erosão (E) e de acreção (A) por intervenção em defesas aderentes (m2) 
Cenário   10 Anos 20 Anos 30 Anos 40 Anos 50 Anos 
Situação de referência 
DA-3 aumentada 100 metros 
E 1.100.268 1.134.859 1.241.167 1.197.432 1.349.561 
A 937.239 912.585 859.507 383.075 621.204 
DA-3 aumentada 200 metros 
E 1.036.216 1.042.800 1.067.129 1.155.092 1.182.737 
A 949.274 947.383 908.870 837.960 524.887 
Nova DA-7 
E 962.499 962.576 967.968 1.010.962 1.091.277 
A 1.070.211 1.080.320 1.046.153 1.006.360 835.650 
Nova DA-8 
E 2.089.512 2.448.043 2.693.803 2.978.468 3.146.009 
A 224.629 183.488 162.647 142.421 134.503 
 
Nesta Tabela verifica-se que o aumento de 200 metros da extensão da defesa aderente 
DA-3 conduz a menores erosões e maiores zonas de deposição do que o aumento dessa 
obra em 100 metros. Este facto é contrário ao que acontecia na maioria dos esporões, onde 
esporões mais compridos levavam a maiores erosões. Relativamente ao efeito da 
construção de novas obras de defesa aderente, verifica-se que a nova defesa aderente DA-7 
apresenta melhores resultados que a nova defesa aderente DA-8 e inclusive, é melhor que 
as expansões testadas da defesa aderente DA-3. 
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Tabela 7.4 Áreas de erosão (E) e de acreção (A) após alimentações artificiais (m2) 
  
10 Anos 20 Anos 30 Anos 40 Anos 50 Anos 
AA1 - 1.000.000 m3 
E 1.978.811 2.240.040 2.353.929 2.434.956 2.478.852 
A 301.353 279.766 273.729 172.949 270.660 
AA1 - 2.000.000 m3 
E 1.968.511 2.234.496 2.348.795 2.429.903 2.474.915 
A 301.467 279.881 271.907 271.921 271.139 
AA1 - 1.000.000 m3  
5 em 5 anos 
E 1.692.945 1.767.313 1.935.663 2.099.860 1.859.459 
A 814.561 739.520 301.733 281.567 366.638 
AA1 + AA3 + AA5 
 1.000.000 m3 cada 
E 1.864.018 2.153.641 2.290.398 2.379.346 2.428.280 
A 416.780 377.601 381.196 446.343 377.801 
Todas as AA 1.000.000 m3 
E 1.455.751 1.939.649 2.113.319 2.220.800 2.280.787 
A 470.474 414.943 403.441 400.030 398.552 
 
Verifica-se que as melhores situações de alimentação artificial de areias são as que 
representam um maior volume de areia colocado. Estas situações correspondem à 
simulação de seis locais simultâneas de deposição de 1.000.000 m3 (AA1 a AA6), 
perfazendo um total de 6.000.000 m3, e à alimentação artificial periódica (5 em 5 anos) da 
zona AA1 com 1.000.000 m3 de areia, perfazendo um total de 10.000.000 m3 de areia 
colocada ao fim de 50 anos. Em relação à comparação entre a colocação de 1.000.000 m3 e 
2.000.000 m3 de areia, na alimentação artificial AA1, verifica-se que os resultados são 
quase idênticos, sendo que naturalmente, para o maior volume de alimentação a área de 
erosão é um pouco menor e a área de acreção um pouco maior do que na simulação do 
menor volume de alimentação.  
7.1.1  Situação de referência 
Encontradas as áreas de erosão e acreção relativas aos impactos de cada cenário, e 
considerando da Tabela 3.9, procedeu-se a realização do objectivo principal desta 
dissertação, ou seja, definir o balanço entre os benefícios e os custos de cada cenário 
adoptado. Considera-se que o benefício será então o valor do território que resulta da 
implementação de um novo projecto para a protecção e defesa da orla costeira, ou seja, a 
área calculada pela diferença entre a área de acreção e a área de erosão, e multiplicada pelo 
valor do território. Já o custo consistirá no preço necessário para a implantação desse 
cenário, estando neste valor incluídas todas as despesas que advirão da manutenção das 
obras (novas e existentes) ao longo do tempo, para que possam continuar a realizar a sua 
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função. O balanço é encontrado pela diferença entre os benefícios e os custos. 
O primeiro cenário avaliado corresponde à situação de referência, encontrando-se o 
balanço entre o benefício e o custo para a situação de não intervir, apresentado na 
Tabela 7.5. Os custos encontrados referem-se apenas à manutenção das obras existentes e 
valores acumulados no tempo. 
 
Tabela 7.5 Benefício versus custo da situação de referência 
Anos Benefício € Custo € Balanço € 
10 -3.359.412.249 40.080.000 -3.399.492.249 
20 -6.113.796.600 80.160.000 -6.193.956.600 
30 -8.260.711.200 120.240.000 -8.380.951.200 
40 -9.512.415.000 160.320.000 -9.672.735.000 
50 -10.242.693.600 200.400.000 -10.443.093.600 
 
Esta Tabela mostra um balanço bastante negativo representando uma projecção com 
importantes áreas de erosão. Os benefícios são negativos pois os ganhos de território são 
bastante inferiores à perda deste, sendo notório um agravamento desta situação ao longo do 
tempo, embora tendendo para um equilíbrio. Verifica-se que a ordem de grandeza dos 
benefícios é muito superior à dos custos, e por esta razão os resultados são pouco 
influenciados pelos custos. Assim, a opção de não intervir leva definitivamente a perdas de 
território muito elevadas. 
Nas secções seguintes pretende-se verificar qual balanço entre o custo e o benefício de 
novos cenários, de forma a proceder a uma comparação com a situação de referência.  
7.1.2  Esporões 
Para os cenários relativos a intervenções nos esporões, os custos foram calculados 
considerado o acréscimo de comprimento de cada esporão que se necessita construir e o 
seu custo de construção, somado ao custo de manutenção desse novo comprimento e das 
obras de protecção existentes, em função do número de vezes que estas intervenções de 
manutenção deveriam ser realizadas durante o período em estudo. Os benefícios foram 
encontrados da mesma forma que para a situação de referência, ou seja, pela diferença 





Tabela 7.6 Benefício versus custo do aumento do esporão ESP-5  
Anos Benefício € Custo € Balanço € 
ESP-5 aumentado 100 metros 
10 -2.058.400.608 41.880.000 -2.100.280.608 
20 -3.189.393.000 82.760.000 -3.272.153.000 
30 -4.170.931.282 123.640.000 -4.294.571.282 
40 -4.851.297.336 164.520.000 -5.015.817.336 
50 -5.256.158.832 205.400.000 -5.461.558.832 
ESP-5 aumentado 200 metros 
10 -2.333.518.199 43.680.000 -2.377.198.199 
20 -4.994.805.669 85.360.000 -5.080.165.669 
30 -7.490.413.200 127.040.000 -7.617.453.200 
40 -9.054.013.200 168.720.000 -9.222.733.200 
50 -9.956.616.000 210.400.000 -10.167.016.000 
 
Tabela 7.7 Benefício versus custo do aumento do esporão ESP-7 
Anos Benefício € Custo € Balanço € 
ESP-7 aumentado 100 metros 
10 -2.926.455.000 41.880.000 -2.968.335.000 
20 -4.076.367.600 82.760.000 -4.159.127.600 
30 -5.033.211.600 123.640.000 -5.156.851.600 
40 -5.704.555.200 164.520.000 -5.869.075.200 
50 -6.114.612.622 205.400.000 -6.320.012.622 
ESP-7 aumentado 300 metros 
10 -1.719.378.194 45.480.000 -1.764.858.194 
20 -2.341.549.800 87.960.000 -2.429.509.800 
30 -2.664.942.600 130.440.000 -2.795.382.600 
40 -2.792.503.365 172.920.000 -2.965.423.365 
50 -2.789.926.200 215.400.000 -3.005.326.200 
ESP-7 aumentado 500 metros 
10 -2.096.548.349 49.080.000 -2.145.628.349 
20 -3.180.441.600 93.160.000 -3.273.601.600 
30 -3.853.359.722 137.240.000 -3.990.599.722 
40 -4.206.046.200 181.320.000 -4.387.366.200 
50 -4.397.758.200 225.400.000 -4.623.158.200 
ESP-7 aumentado 700 metros 
10 -1.954.120.572 52.680.000 -2.006.800.572 
20 -3.485.386.200 98.360.000 -3.583.746.200 
30 -4.289.244.000 144.040.000 -4.433.284.000 
40 -4.736.533.733 189.720.000 -4.926.253.733 
50 -4.993.965.212 235.400.000 -5.229.365.212 
 
Na Tabela 7.6 verifica-se que o balanço entre benefício e custo, provocado pelo aumento 
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do esporão ESP-5 é também negativo como acontecia para a situação de referência, mas 
diminui quase para metade quando o esporão ESP-5 é aumentado 100 metros. O balanço é 
praticamente igual à situação de referência quando se compara com o aumento de 
200 metros deste esporão. É também evidente que o balanço negativo cresce de forma não 
linear ao longo do tempo, pois o acréscimo de erosão não é tão significativo como nos 
primeiros anos quando se evoluiu para uma posição de equilíbrio. Para o esporão ESP-5, 
verifica-se que o maior comprimento não provoca melhores resultados, pois apesar de 
provocar mais acreções a barlamar da sua localização, tem efeitos mais devastadores a 
sotamar. Assim, a conclusão a retirar é, que se torna preferível aumentar o esporão ESP-5 
em 100 metros, uma vez que apesar de esta modificação não provocar um balanço final 
positivo, conduz a uma grande diminuição do balanço negativo obtido para a situação de 
referência.  
Na análise da Tabela referente ao aumento do comprimento do esporão ESP-7, verifica-se 
que a opção de aumentar o esporão é melhor do que não se intervir. Qualquer das novas 
extensões a adoptar neste esporão leva a uma diminuição significativa do balanço negativo. 
Ao contrário do observado no esporão ESP-5, em que um menor acréscimo de 
comprimento provoca uma maior diminuição do balanço negativo, neste esporão isso não 
acontece. Neste caso, a melhor opção corresponde a aumentar em 300 metros o esporão. 
Depois desta opção o aumento de 700 metros é um pouco melhor do que o aumento de 
500 metros numa perspectiva a 10 anos, que se inverte numa análise a 50 anos. Daqui se 
conclui que os resultados não dependem só do comprimento do esporão, mas também da 
localização do esporão em que se intervêm e do período de análise temporal efectuado.  
 
Tabela 7.8 Benefício versus custo do aumento do esporão ESP-9 
Anos Benefício € Custo € Balanço € 
ESP-9 aumentado 200 metros 
10 -3.332.103.576 43.680.000 -3.375.783.576 
20 -5.910.228.600 85.360.000 -5.995.588.600 
30 -7.814.406.600 127.040.000 -7.941.446.600 
40 -8.915.679.000 168.720.000 -9.084.399.000 
50 -9.569.868.000 210.400.000 -9.780.268.000 
ESP-9 aumentado 300 metros 
10 -2.745.996.600 45.480.000 -2.791.476.600 
20 -3.321.231.600 87.960.000 -3.409.191.600 
30 -3.652.914.600 130.440.000 -3.783.354.600 
40 -3.857.045.400 172.920.000 -4.029.965.400 
50 -3.967.471.200 215.400.000 -4.182.871.200 
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 Tabela 7.9 Benefício versus custo do aumento do esporão ESP-11 
Anos Benefício € Custo € Balanço € 
ESP-11 aumentado 100 metros 
10 -3.252.842.583 41.880.000 -3.294.722.583 
20 -5.161.125.593 82.760.000 -5.243.885.593 
30 -6.485.028.000 123.640.000 -6.608.668.000 
40 -7.311.909.000 164.520.000 -7.476.429.000 
50 -7.790.240.400 205.400.000 -7.995.640.400 
ESP-11 aumentado 200 metros 
10 -3.393.237.001 43.680.000 -3.436.917.001 
20 -5.791.740.000 85.360.000 -5.877.100.000 
30 -7.625.223.000 127.040.000 -7.752.263.000 
40 -8.773.648.800 168.720.000 -8.942.368.800 
50 -9.454.300.200 210.400.000 -9.664.700.200 
 
Com estas duas Tabelas, mais uma vez se verifica uma diminuição dos valores negativos 
dos balanços entre benefícios e os custos, relativamente aos balanços da situação de 
referência. Os resultados do aumento de 200 metros dos esporões ESP-9 e ESP-11 são 
muito próximos aos da situação de referência, ou seja o benefício em relação à opção de 
não se intervir é muito pequeno. Também o balanço que resulta do aumento de 100 metros 
do esporão ESP-11, nos primeiros 10 anos de simulação é muito próximo do balanço para 
a situação de referência, mas nos anos seguintes essa diferença aumenta. Apesar do 
balanço nos primeiros 10 anos após o acréscimo em 300 metros do esporão ESP-9 não ser 
muito melhor que na situação de referência, nos anos seguintes esta diferença aumenta, 
estimando-se valores com menos de metade do balanço da situação de referência. 
 
Tabela 7.10 Benefício versus custo do aumento simultâneo dos esporões ESP-5, ESP-7, ESP-9 e 
ESP-11 
Anos Benefício € Custo € Balanço € 
ESP-5, ESP-7, ESP-9 e ESP-11 aumentados simultaneamente 100 metros 
10 -2.002.422.000 47.280.000 -2.049.702.000 
20 -2.356.534.708 90.560.000 -2.447.094.708 
30 -3.076.122.660 133.840.000 -3.209.962.660 
40 -2.573.531.495 177.120.000 -2.750.651.495 
50 -2.810.994.369 220.400.000 -3.031.394.369 
ESP-5, ESP-7, ESP-9 e ESP-11 aumentados simultaneamente 200 metros 
10 -2.394.660.000 54.480.000 -2.449.140.000 
20 -2.946.940.179 100.960.000 -3.047.900.179 
30 -3.286.239.600 147.440.000 -3.433.679.600 
40 -3.497.539.200 193.920.000 -3.691.459.200 
50 -3.625.425.000 240.400.000 -3.865.825.000 
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No que se refere ao aumento simultâneo dos quatro esporões considerados nas análises 
anteriores, verifica-se um melhoramento dos resultados, não só relativamente aos balanços 
registados na situação de referência, mas também em relação ao balanço obtido para o 
aumento isolado de cada um dos esporões considerados. Este resultado apresenta apenas 
como excepção os valores originados pelo aumento de 300 metros do esporão ESP-7, para 
10, 20, 30 e 50 anos de simulação e para o balanço do aumento de 700 metros do mesmo 
esporão, ao fim de 10 anos. 
Verifica-se ainda que o aumento de 100 metros destes esporões é ligeiramente melhor que 
o aumento de 200 metros. De referir que para um acréscimo de 100 metros no 
comprimento destes esporões, ao contrário do que acontece em todas as situações 
anteriormente analisadas, os balanços ao fim de 40 anos e de 50 anos são menos negativos 
do que aos 30 anos, ou seja, nesta hipótese os balanços negativos não aumentam ao longo 
do tempo. 
Tabela 7.11 Benefício versus custo do aumento simultâneo dos esporões ESP-9, ESP-10 e ESP-11 
 
Como verificado anteriormente, também estes cenários provam que é melhor intervir do 
que não fazer nada, pois mais uma vez os balanços negativos destes cenários são menos 
negativos que os balanços da situação de referência. Verifica-se também na Tabela 7.11, 
que um aumento de 300 metros dos esporões ESP-9 a ESP-11 levam a melhores resultados 
que um aumento de 200 metros, sendo que os balanços obtidos desta última hipótese são 
muito próximos dos balanços do aumento de 200 metros dos esporões ESP-9 e ESP-11, 
considerados isoladamente. 
 
Anos Benefício € Custo € Balanço € 
ESP-9, ESP-10 e ESP-11 aumentados simultaneamente 200 metros 
10 -3.366.732.600 50.880.000 -3.417.612.600 
20 -5.656.941.600 95.760.000 -5.752.701.600 
30 -7.276.971.000 140.640.000 -7.417.611.000 
40 -8.239.382.440 185.520.000 -8.424.902.440 
50 -8.813.928.614 230.400.000 -9.044.328.614 
ESP-9, ESP-10 e ESP-11 aumentados simultaneamente 300 metros 
10 -2.492.722.800 56.280.000 -2.549.002.800 
20 -2.813.196.000 103.560.000 -2.916.756.000 
30 -2.992.327.800 150.840.000 -3.143.167.800 
40 -3.102.373.200 198.120.000 -3.300.493.200 
50 -3.158.994.600 245.400.000 -3.404.394.600 
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Tabela 7.12 Benefício versus custo do aumento simultâneo dos esporões ESP-5, ESP-8 e ESP-11 
Anos Benefício € Custo € Balanço € 
ESP-5, ESP-8 e ESP-11 aumentados simultaneamente 100 metros 
10 -1.869.811.963 45.480.000 -1.915.291.963 
20 -2.448.970.782 87.960.000 -2.536.930.782 
30 -2.837.278.200 130.440.000 -2.967.718.200 
40 -3.063.143.400 172.920.000 -3.236.063.400 
50 -3.187.845.938 215.400.000 -3.403.245.938 
 
Mais uma vez, os balanços entre os benefícios e os custos encontrados na Tabela7.12, 
mostram que o aumento simultâneo destes esporões provoca um balanço menos negativo 
do que o balanço da situação de referência, sendo inclusivamente menos negativos que os 
balanços verificados para o aumento isolado dos esporões ESP-5 e ESP-11, analisados 
anteriormente. 
 
Tabela 7.13 Benefício versus custo do aumento simultâneo de todos os esporões 
Anos Benefício € Custo € Balanço € 
Todos os ESP aumentados simultaneamente 100 metros 
10 -3.207.110.259 59.880.000 -3.266.990.259 
20 -5.030.982.600 108.760.000 -5.139.742.600 
30 -6.214.881.536 157.640.000 -6.372.521.536 
40 -6.905.910.000 206.520.000 -7.112.430.000 
50 -7.315.287.467 255.400.000 -7.570.687.467 
 
Na análise da Tabela 7.13, os balanços entre os benefícios e os custos do aumento 
simultâneo de 100 metros de todos os esporões, apesar de melhores que os balanços da 
situação de referência, não são melhores que os balanços dos aumentos isolados dos 
esporões e que os balanços dos aumentos simultâneos de mais do que um esporão. 
 
Tabela 7.14 Benefício versus custo do novo esporão ESP-13 
Anos Benefício € Custo € Balanço € 
Novo ESP-13 
10 -3.218.916.774 45.480.000 -3.264.396.774 
20 -6.003.600.600 87.960.000 -6.091.560.600 
30 -8.007.990.000 130.440.000 -8.138.430.000 
40 -9.167.130.000 172.920.000 -9.340.050.000 
50 -9.850.764.600 215.400.000 -10.066.164.600 
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Tabela 7.15 Benefício versus custo do novo esporão ESP-14  
Anos Benefício € Custo € Balanço € 
Novo ESP-14 
10 -2.943.545.558 45.480.000 -2.989.025.558 
20 -5.303.733.302 87.960.000 -5.391.693.302 
30 -7.576.870.800 130.440.000 -7.707.310.800 
40 -8.900.150.400 172.920.000 -9.073.070.400 
50 -9.665.553.600 215.400.000 -9.880.953.600 
 
Relativamente aos resultados referentes aos cenários onde foi simulada a colocação de 
novos esporões, verifica-se que o resultado dos balanços entre os benefícios e os custos de 
ambos os esporões escolhidos é muito próximo do balanço da situação de referência. Ou 
seja, o benefício provocado por estes é quase insignificante, em relação à opção de não 
intervir. Mais uma vez, se denota que a localização dos esporões é importante para 
melhorar o comportamento da evolução da linha de costa, não se registando nesta caso 
uma melhoria nos resultados.  
 
Tabela 7.16 Benefício versus custo da presença simultânea dos novos ESP-13, ESP-15 e ESP-17 
Anos Benefício € Custo € Balanço € 
Novos ESP-13, ESP-15 e ESP-17 simultaneamente 
10 -3.244.740.000 56.280.000 -3.301.020.000 
20 -5.715.114.950 103.560.000 -5.818.674.950 
30 -7.049.806.166 150.840.000 -7.200.646.166 
40 -7.505.302.800 198.120.000 -7.703.422.800 
50 -7.665.586.200 245.400.000 -7.910.986.200 
 
Tabela 7.17 Benefício versus custo da presença simultânea de todos os novos esporões 
Anos Benefício € Custo € Balanço € 
Todos os Novos esporões simultaneamente 
10 -3.214.847.817 72.480.000 -3.287.327.817 
20 -5.193.675.600 126.960.000 -5.320.635.600 
30 -5.921.862.600 181.440.000 -6.103.302.600 
40 -6.151.393.972 235.920.000 -6.387.313.972 
50 -6.254.302.200 290.400.000 -6.544.702.200 
 
Com a análise das Tabelas 7.16 e 7.17, mais uma vez se verifica que os balanços entre os 
benefícios e os custos destes cenários são melhores que os balanços da situação de 
Capítulo 7 
63 
referência, sendo inclusive melhores que os resultados da colocação isolada de novos 
esporões. O resultado da colocação de todos os novos esporões em simultâneo é mesmo o 
melhor de todas as situações com novos esporões. No entanto, com as alterações em 
esporões já existentes conseguem-se melhores balanços do que os balanços obtidos com as 
simulações dos novos esporões. 
7.1.3 Defesas aderentes 
Para os cenários relativos às obras de defesa aderente seguiram-se os mesmos passos que 
para os cenários dos esporões.  
Os custos foram calculados em função do comprimento de cada defesa aderente que se 
necessita construir e do seu custo de construção, somado ao custo de manutenção dessa 
nova obra e ao das obras de protecção existentes, dependendo do número de vezes em que 
estas manutenções deveriam ser realizadas durante o período em estudo. Os benefícios 
foram encontrados pela diferença entre a área de acreção e a área de erosão, em função do 
valor do território.  
Com base nas considerações anteriores e com os valores adoptados na Tabela 3.9 
elaboram-se as Tabelas 7.18 e 7.19 que mostram os balanços entre os benefícios e os 
custos obtidos para estes cenários. 
 
Tabela 7.18 Benefício versus custo do aumento da defesa aderente DA-3 
Anos Benefício € Custo € Balanço € 
DA-3 aumentada 100 metros 
10 -195.634.800 41.600.000 -237.234.800 
20 -266.728.800 82.400.000 -349.128.800 
30 -457.992.000 123.200.000 -581.192.000 
40 -977.229.183 164.000.000 -1.141.229.183 
50 -874.027.800 204.800.000 -1.078.827.800 
DA-3 aumentada 200 metros 
10 -104.331.000 43.120.000 -147.451.000 
20 -114.499.331 84.640.000 -199.139.331 
30 -189.909.955 126.160.000 -316.069.955 
40 -380.559.157 167.680.000 -548.239.157 
50 -789.420.300 209.200.000 -998.620.300 
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Com o aumento da extensão da obra de defesa aderente DA-3 reduz-se bastante o balanço 
negativo entre os benefícios e os custos que resulta da opção de não intervir, apresentando 
também melhores resultados que os analisados nos esporões. Conclui-se com este resultado 
que aumentar a defesa DA-3 é uma boa opção, sendo que um aumento de 200 metros é 
mais eficaz que um aumento de 100 metros.  
 
Tabela 7.19 Benefício versus custo da presença das novas defesas aderentes DA-7 e DA-8 
Anos Benefício € Custo € Balanço € 
Nova DA-7 
10 129.254.400 49.200.000 80.054.400 
20 141.292.648 93.600.000 47.692.648 
30 93.821.519 138.000.000 -44.178.481 
40 -5.521.962 182.400.000 -187.921.962 
50 -306.752.011 226.800.000 -533.552.011 
Nova DA-8 
10 -2.237.860.200 44.640.000 -2.282.500.200 
20 -2.717.466.111 86.880.000 -2.804.346.111 
30 -3.037.387.228 129.120.000 -3.166.507.228 
40 -3.403.255.800 171.360.000 -3.574.615.800 
50 -3.613.807.200 213.600.000 -3.827.407.200 
 
Ao analisar esta Tabela, verificamos uma situação que até agora não aconteceu, balanços 
finais positivos, para os primeiros 20 anos de simulação da nova defesa DA-7. Este 
balanço no final dos 50 anos passa a ser novamente negativo, mas com valores muito 
menores, que os balanços da situação de referência. A colocação da nova defesa DA-7 é, 
de entre todas os cenários analisados, a simulação que alcançou melhores resultados.  
7.1.4  Alimentações artificiais  
Para definição dos balanços entre os benefícios e os custos nos cenários das alimentações 
artificiais, os custos foram encontrados em função do volume de areia colocado durante o 
período de estudo e do seu respectivo custo, acrescentando o custo de manutenção das 
obras de defesas existentes. Os benefícios dependem da área de acreção e a área de erosão 




Tabela 7.20 Benefício versus custo da alimentação artificial AA1, com 1.000.000 m3 de areia e 
com 2.000.000 m3 de areia 
Anos Benefício € Custo € Balanço € 
AA1 - 1.000.000 m3  
10 -2.012.949.660 46.080.000 -2.059.029.660 
20 -2.352.328.240 86.160.000 -2.438.488.240 
30 -2.496.240.000 126.240.000 -2.622.480.000 
40 -2.714.407.639 166.320.000 -2.880.727.639 
50 -2.649.830.400 206.400.000 -2.856.230.400 
AA1 - 2.000.000 m3 
10 -2.000.453.400 52.080.000 -2.052.533.400 
20 -2.345.537.969 92.160.000 -2.437.697.969 
30 -2.492.265.912 132.240.000 -2.624.505.912 
40 -2.589.578.418 172.320.000 -2.761.898.418 
50 -2.644.531.798 212.400.000 -2.856.931.798 
 
Mais uma vez se verifica o impacto da intervenção conduzindo a balanços negativos 
menores que os obtidos para a situação de não intervir. Independentemente dos volumes 
utilizados, os balanços são muito semelhantes. Outra observação a referir, que não 
acontecia nos resultados dos esporões, mas que já se notava um pouco nas defesas 
aderentes, é que os balanços ao longo do tempo sofrem pequenas variações. 
 
Tabela 7.21 Benefício versus custo da alimentação artificial simultânea da AA1, AA3 e AA5 com 
1.000.000 m3 de areia 
Anos Benefício € Custo € Balanço € 
AA1 - 1.000.000 m3 + AA3 - 1.000.000 m3 + AA5 - 1.000.000 m3 
10 -1.736.685.600 58.080.000 -1.794.765.600 
20 -2.131.247.316 98.160.000 -2.229.407.316 
30 -2.291.041.784 138.240.000 -2.429.281.784 
40 -2.319.603.273 178.320.000 -2.497.923.273 
50 -2.460.574.800 218.400.000 -2.678.974.800 
 
Nesta situação, os balanços entre os benefícios e os custos ao longo do tempo também 
sofrem variações menores que o verificado para os balanços dos esporões. Apesar de 
colocado um volume superior de areia, os resultados pouco diferem dos balanços da Tabela 
7.20, explicando-se talvez a pequena diferença pelo facto de os volumes serem colocados 
em locais diferentes da linha de costa. 
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Tabela 7.22 Benefício versus custo da alimentação artificial de todas as áreas com 1.000.000 m3 de 
areia cada 
Anos Benefício € Custo € Balanço € 
Todas as AA - 1.000.000 m3 
10 -1.182.332.400 76.080.000 -1.258.412.400 
20 -1.829.647.305 116.160.000 -1.945.807.305 
30 -2.051.853.600 156.240.000 -2.208.093.600 
40 -2.184.924.000 196.320.000 -2.381.244.000 
50 -2.258.681.238 236.400.000 -2.495.081.238 
 
Tabela 7.23 Benefício versus custo da alimentação artificial AA1 alimentada com 1.000.000 m3 de 
areia, de 5 em 5 anos 
Anos Benefício € Custo € Balanço € 
AA1 - 1.000.000 m3 - 5 em 5 anos 
10 -1.054.061.400 52.080.000 -1.106.141.400 
20 -1.233.352.200 104.160.000 -1.337.512.200 
30 -1.960.716.614 156.240.000 -2.116.956.614 
40 -2.181.952.269 208.320.000 -2.390.272.269 
50 -1.791.384.707 260.400.000 -2.051.784.707 
 
 Relativamente aos resultados apresentados nestas duas últimas Tabelas, as observações 
genéricas mostram-se semelhantes às realizadas anteriormente. Assim colocadas seis 
alimentações artificiais, perfazendo um total de 6.000.000 m3 de areia, os balanços entre os 
benefícios e os custos são ligeiramente melhores, que os anteriores, acontecendo o mesmo 
quando a alimentação artificial AA-1 é realizada de 5 em 5 anos.  
Comparando todas as opções referentes às alimentações artificiais, verifica-se que a melhor 
opção é alimentação artificial com 1.000.000 m3 da AA1 com periodicidade de 5 em 5 
anos.  
7.2  Análise final 
Pretende-se neste subcapítulo destacar os principais aspectos observados na análise 
desenvolvida na secção 7.1. 
Primeiramente, verificou-se que a opção de não intervir (situação de referência) leva a 
grandes perdas de território, que vão evoluindo ao longo do tempo. Todos os tipos de 
intervenção testados representam uma melhoria em relação à situação de não intervenção 
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reduzindo o balanço negativo entre benefício e custo. Apesar disso, o balanço a 50 anos é 
sempre negativo, pelo que qualquer tipo de solução levará a uma situação pior que a actual, 
mas melhor que a situação de referência. Este facto consegue ser evitado na projecção a 20 
anos para um dos testes, onde se verifica um balanço positivo entre os benefícios e os 
custos. Verifica-se também que a ordem de grandeza dos benefícios é bastante maior que a 
dos custos e por isso, conclui-se que os resultados são muito influenciados pelo impacto 
que a obra promove e pouco sensíveis ao custo da obra. 
Relativamente aos cenários com esporões, a melhor opção encontrada foi a que 
corresponde ao aumento em 300 metros do comprimento do esporão ESP-7. Esta situação 
reduziu o balanço negativo entre os benefícios e os custos para menos de metade do 
balanço da situação de referência. Comparando as soluções consideradas para o aumento 
isolado do comprimento de um esporão, com o aumento da extensão desses mesmos 
esporões em simultâneo no mesmo teste, verificou-se que esta última solução originava 
uma maior diminuição dos balanços negativos entre os benefícios e os custos. Entre as 
simulações do aumento simultâneo de mais do que um esporão, a que apresentou pior 
resultado foi a simulação em que se aumentaram os esporões mais a sul. O aumento 
simultâneo do comprimento de todos os esporões não promove melhores resultados que o 
aumento simultâneo de apenas alguns esporões. Nas simulações que admitiram a 
construção de novos esporões, verificou-se que os resultados são muito próximos dos da 
situação de referência, pelo que se conclui que a localização escolhida para os novos 
esporões pode não ter sido a mais eficaz. A adopção de mais do que um novo esporão 
também conduz a melhores resultados que a colocação isolada de novos esporões. Nesta 
opção, a colocação simultânea de todos os novos esporões é melhor que a colocação de 
apenas alguns novos esporões. 
As defesas aderentes mostraram melhores comportamentos que os esporões, conduzindo a 
maiores benefícios. Em relação às simulações com novas defesas aderentes, verificou-se 
que os benefício da colocação da nova defesa aderente DA-7 até aos 20 anos de simulação 
são superiores aos custos, ou seja, a área de erosão é menor que a área de acreção. Nos 
anos seguintes deste teste, os balanços entre os benefícios e os custos passam a ser 
negativos, mas com valores com uma ordem de grandeza bastante menor que a dos 
balanços obtidos com os esporões. Também a variação dos balanços ao longo do tempo é 
menor quando comparada com a variação dos balanços dos esporões. 
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Da análise de todas as simulações que recorreram à construção ou ampliação de obras, 
conclui-se que nem sempre a melhor opção passa por um maior comprimento de obra. 
Nas alimentações artificiais, interessa referir que apesar da grande variação dos volumes de 
areia colocados, os balanços entre os benefícios e os custos encontrados para todas as 
hipóteses são muito semelhantes. A melhor solução corresponde à alimentação com 
1.000.000 m3 de areia localizada mais a Norte (AA1), de 5 em 5 anos. Todos os resultados 
destas simulações apresentam melhores valores do que os encontrados para os esporões. 
Todas as simulações com as alimentações artificiais sofrem pequenas variações no balanço 
ao longo do tempo, como acontecia com as simulações das defesas aderentes. 
Com a Tabela seguinte, pretende-se indicar quais os custos, de intervenção e manutenção, 
que seriam necessários para as melhores soluções de cada tipo de intervenção.  
 
Tabela 7.24 Custo das melhores soluções de cada tipo de intervenção 
 
Intervenção (€) Cada manutenção (€) 
Aumento de 300 metros do esporão ESP-7 3.000.000 600.000 
Nova defesa aderente DA-7 4.800.000 1.080.000 
Alimentação artificial AA1, com 1.000.000 m3 de areia 
de 5 em 5 anos (cada alimentação) 6.000.000 
 
Assim, a solução que conduz a melhor balanços entre os benefícios e os custos, nos 
esporões é a do aumento de 300 metros do esporão ESP-7, nas defesas aderentes é a 
construção da nova defesa aderente DA-7 e nas alimentações artificiais é a alimentação 
com 1.000.000 m3 da AA1 de 5 em 5 anos. De todas os testes, conclui-se que a melhor 
solução é a construção da nova defesa aderente DA-7, localizada a Norte do esporão ESP-5 




8.1  Considerações finais 
Tendo sido, durante todo o trabalho, apresentados e discutidos alguns aspectos, pretende-se 
agora realçar e resumir algumas das principais conclusões, no que pretende ser o principal 
resultado deste estudo. 
As zonas costeiras possuem uma elevada importância uma vez que nela se desempenham 
uma diversificada gama de funções essenciais ao crescimento económico e à qualidade de 
vida, fazendo com que a concentração populacional nestas zonas aumente.  
Considerando a sua importância, é necessário conhecer e encontrar soluções para os 
problemas que actualmente a afectam. Um dos principais problemas que afecta as zonas 
costeiras de todo o mundo é a erosão costeira, sendo conhecidos diversos meios para a 
combater, como intervenções paralelas e perpendiculares à costa, alimentações artificiais, 
ripagem de areias e execução de dunas artificiais, bem como soluções mistas. Mas, a 
utilização destas obras de intervenção é muitas vezes questionada, uma vez que se discute 
sobre o seu elevado custo em confrontação com o benefício que promovem.  
Nesta perspectiva, neste trabalho foi realizada uma análise que pretende contribuir para 
entender os benefícios e os custos de alguns dos meios de defesa costeira. Para tal, foram 
pesquisados valores dos custos das intervenções e do próprio terreno. Para a avaliação do 
custo de uma obra de defesa, além dos custos de construção, também os custos de 
manutenção devem ser contabilizados. Cada intervenção acarreta custos muito diferentes, 
sendo necessário ter em conta diversos aspectos, não só em relação ao tipo de defesa, mas 
também em relação ao local onde esta será implantada. Assim os materiais utilizados, os 
trabalhos necessários, os equipamentos usados e o período de manutenção divergem tendo 
em conta as suas características da intervenção, nomeadamente, as suas dimensões, a 
profundidade em que será implantada, o grau de exposição e os diferentes modos de 
execução. Também a atribuição de um valor económico ao território não é linear, uma vez 
que deve ter-se em conta os vários ecossistemas que neste existem e os benefícios que este 
pode trazer. Assim, zonas diferentes, mas com a mesma utilização, podem ter valores 
diferentes. Neste contexto, verificou-se que uma análise custo/benefício é muito complexa. 
Esta complexidade deve-se também à modelação numérica, uma vez que a simulação dos 
Evolução da linha de costa e defesas costeiras – Análise custo/benefício 
70 
cenários está limitada pela dificuldade, do conhecimento actual, de reproduzir em modelo, 
os fenómenos da natureza.  
A zona costeira portuguesa sofre de graves problemas de erosão, sendo uma das mais 
energéticas e dinâmicas da Europa. Considerando uma das zonas costeiras portuguesas 
mais afectada pela erosão, a zona de Aveiro, realizou-se uma modelação numérica com o 
LTC. Este modelo de cálculo permite tentar prever o comportamento da configuração da 
linha de costa e da morfologia da zona costeira ao longo do tempo (larga escala), por 
análise de uma série de conceitos associados ao transporte de sedimentos, mas a que ainda 
corresponde um grau de incerteza muito elevado.  
Com base na comparação entre diversas simulações onde se variaram algumas 
características necessárias à calibração deste programa, nomeadamente, o rumo de 
proveniência da onda, a altura da onda e as condições de fronteira, adoptou-se uma 
situação que serviu de referência para todos os estudos seguintes. Simularam-se vários 
cenários alterando as intervenções de defesas existentes e propondo novas intervenções, de 
forma a poder avaliar a sua eficácia em termos de impactos positivos e negativos. Foram 
adoptadas secções de controlo, que permitiram uma interpretação mais expedita dos 
resultados. Apesar de infinitas possibilidades de conjugação, tentou perceber-se de entre as 
várias hipóteses consideradas, as mais importantes a serem avaliadas neste estudo. 
Comparando essas hipóteses com a situação de referência, realizou-se a análise 
custo/benefício, com os preços definidos para o território e para as obras, adoptados 
segundo a pesquisa realizada, e em função das áreas de erosão e acreção obtidas com a 
modelação. 
Analisando os resultados, verificou-se que, estes são pouco influenciados pelos custos das 
obras de intervenção e muito mais pelo impacto que a obra promove, uma vez que a ordem 
de grandeza dos custos é bastante menor que a dos benefícios. Deste facto, percebe-se que 
se os preços das obras fossem por exemplo 10 vezes maiores, alteraria apenas a grandeza 
dos balanços.  
Dos cenários com esporões, a melhor opção corresponde ao aumento de 300 metros do 
esporão ESP-7. O custo desta intervenção é de 3.000.000€ acrescido de 600.000€ por cada 
manutenção desta extensão de comprimento. As defesas aderentes mostram melhores 
comportamentos que os esporões, sendo a melhor opção a colocação da nova defesa 
aderente DA-7. Com esta intervenção consegue-se obter balanços positivos entre os 
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benefícios e os custos até aos 20 anos de simulação. Nos anos seguintes os balanços 
passam a ser negativos mas com uma ordem de grandeza menor à dos balanços obtidos 
com os esporões. Em relação às alimentações artificiais, a melhor opção corresponde a 
alimentação com 1.000.000m3 de areia da localização mais a Norte (AA1), de 5 em 5 anos, 
custando cada alimentação 6.000.000€.  
Da análise de todas as simulações que recorreram à construção ou ampliação de obras, 
conclui-se que nem sempre a melhor opção passa por um maior comprimento de obra, 
dependendo também da sua localização. Nas alimentações artificiais, a localização é um 
factor importante. A melhor solução de todos os cenários simulados corresponde à 
construção da nova defesa aderente DA-7, localizada a Norte do esporão ESP-5 e como 
continuação da defesa aderente DA-3, tendo um custo de 4.800.000€ acrescido de 
1.080.000€ por cada manutenção realizada.  
Desta análise custo/benefício conclui-se que é melhor intervir do que não intervir, uma vez 
que todos os tipos de intervenção testados representam uma melhoria em relação à situação 
de referência através da diminuição da área erodida, reduzindo o balanço negativo entre os 
benefícios e os custos. Apesar disso, o balanço a 50 anos é sempre negativo, pelo que 
qualquer intervenção representa custos e logo promove o descontentamento da população, 
pois além do dinheiro gasto com estas intervenções, existe sempre perda de território.  
8.2 Desenvolvimentos futuros 
Ao longo deste trabalho desenvolveu-se uma análise custo/benefício simples sobre a 
implementação de obras de defesa costeira. Neste sentido analisaram-se valores a atribuir 
para os custos de obras e os benefícios de território. 
Como sugestão para um futuro desenvolvimento deste trabalho, torna-se necessário 
estimular uma maior receptividade das entidades para facultar dados de forma a obter uma 
maior recolha de dados, tanto para os valores de custo de manutenção e construção das 
obras de defesa costeira, como para os valores a atribuir ao território e património a 
proteger.  
Com maior quantidade de dados, considera-se importante a elaboração de análise 
custo/benefício tendo em conta os vários trabalhos, materiais e equipamentos necessários à 
construção e manutenção das obras de intervenção costeira. Em termos de território, 
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deve-se considerar não só o valor do terreno, mas o que se pode retirar dele. Assim, 
propõe-se que no futuro, a análise inclua actividades económicas, taxas (de crescimento, 
inflação, entre outras) e variações de preço ao longo do tempo, tanto para o custo das 
intervenções como para o território, de forma a elaborar uma análise económica e 
financeira mais detalhada sobre estudo.  
Relativamente à modelação numérica, considera-se importante a adopção de um clima de 
agitação variável para a zona de estudo, de forma a poder adoptar-se características mais 
próximas do que acontece na realidade e a simulação de diferentes cenários, obtidos com: 
 Climas de agitação diferentes e diferentes características de modelação; 
 Diferentes localizações para as obras de defesa; 
 Diferentes características das obras de defesa, nomeadamente comprimentos e 
volumes, etc.; 
 Intervenções simultâneas em obras existentes, mas de tipos diferentes, no mesmo 
teste; 
 A colocação de diferentes tipos de novas obras de defesa, no mesmo teste. 
Neste âmbito também será importante a realização deste estudo para outras zonas costeiras, 
tanto a nível nacional como a nível internacional. 
Em conclusão, considera-se que este tipo de estudo assume uma elevada importância, uma 
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a) Em 10 anos de simulação b) Em 50 anos de simulação 
Figura I.1 Representação das áreas de erosão e de acreção da simulação do aumento de 
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a) Em 10 anos de simulação b) Em 50 anos de simulação 
Figura I.2 Representação das áreas de erosão e de acreção da simulação do aumento de 
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a) Em 10 anos de simulação b) Em 50 anos de simulação 
Figura I.3 Representação das áreas de erosão e de acreção da simulação do aumento de 
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a) Em 10 anos de simulação b) Em 50 anos de simulação 
Figura I.4 Representação das áreas de erosão e de acreção da simulação do aumento de 
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a) Em 10 anos de simulação b) Em 50 anos de simulação 
Figura I.5 Representação das áreas de erosão e de acreção da simulação do aumento de 











Erosão em 10 anos




























Erosão em 50 anos



















Evolução da linha de costa e defesas costeiras – Análise custo/benefício 
82 
 
a) Em 10 anos de simulação b) Em 50 anos de simulação 
Figura I.6 Representação das áreas de erosão e de acreção da simulação do aumento de 
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a) Em 10 anos de simulação b) Em 50 anos de simulação 
Figura I.7 Representação das áreas de erosão e de acreção da simulação do aumento de 
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a) Em 10 anos de simulação b) Em 50 anos de simulação 
Figura I.8 Representação das áreas de erosão e de acreção da simulação do aumento de 
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a) Em 10 anos de simulação b) Em 50 anos de simulação 
Figura I.9 Representação das áreas de erosão e de acreção da simulação do aumento de 
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a) Em 10 anos de simulação b) Em 50 anos de simulação 
Figura I.10 Representação das áreas de erosão e de acreção da simulação do aumento de 
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a) Em 10 anos de simulação b) Em 50 anos de simulação 
Figura I.11 Representação das áreas de erosão e de acreção da simulação do aumento de 
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a) Em 10 anos de simulação b) Em 50 anos de simulação 
Figura I.12 Representação das áreas de erosão e de acreção da simulação do aumento de 
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a) Em 10 anos de simulação b) Em 50 anos de simulação 
Figura I.13 Representação das áreas de erosão e de acreção da simulação do aumento de 
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a) Em 10 anos de simulação b) Em 50 anos de simulação 
Figura I.14 Representação das áreas de erosão e de acreção da simulação do aumento de 
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a) Em 10 anos de simulação b) Em 50 anos de simulação 
Figura I.15 Representação das áreas de erosão e de acreção da simulação do aumento de 
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a) Em 10 anos de simulação b) Em 50 anos de simulação 
Figura I.16 Representação das áreas de erosão e de acreção da simulação do aumento de 
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a) Em 10 anos de simulação b) Em 50 anos de simulação 
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a) Em 10 anos de simulação b) Em 50 anos de simulação 
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a) Em 10 anos de simulação b) Em 50 anos de simulação 
Figura I.19 Representação das áreas de erosão e de acreção da simulação da colocação simultânea 
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a) Em 10 anos de simulação b) Em 50 anos de simulação 
Figura I.20 Representação das áreas de erosão e de acreção da simulação da colocação simultânea 
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a) Em 10 anos de simulação b) Em 50 anos de simulação 
Figura II.1 Representação das áreas de erosão e de acreção da simulação do aumento do 
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a) Em 10 anos de simulação b) Em 50 anos de simulação 
Figura II.2 Representação das áreas de erosão e de acreção da simulação do aumento do 
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a) Em 10 anos de simulação b) Em 50 anos de simulação 
Figura II.3 Representação das áreas de erosão e de acreção da simulação da colocação da nova 
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a) Em 10 anos de simulação b) Em 50 anos de simulação 
Figura II.4 Representação das áreas de erosão e de acreção da simulação da colocação da nova 
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a) Em 10 anos de simulação b) Em 50 anos de simulação 
Figura III.1 Representação das áreas de erosão e de acreção da simulação da colocação da 
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a) Em 10 anos de simulação b) Em 50 anos de simulação 
Figura III.2 Representação das áreas de erosão e de acreção da simulação da colocação da 
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a) Em 10 anos de simulação b) Em 50 anos de simulação 
Figura III.3 Representação das áreas de erosão e de acreção da simulação da colocação simultânea 











Erosão em 10 anos































Erosão em 50 anos


























a) Em 10 anos de simulação b) Em 50 anos de simulação 
Figura III.4 Representação das áreas de erosão e de acreção da simulação da colocação simultânea 
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a) Em 10 anos de simulação b) Em 50 anos de simulação 
Figura III.5 Representação das áreas de erosão e de acreção da simulação da colocação da 
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